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RESUMO 

A EXPANSÃO URBANA NA PERIFERIA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES: 

INTERAÇÃO COM A MOBILIDADE URBANA LOCAL 

 

A expansão urbana no município de Campos dos Goytacazes se potencializou nos 

últimos 10 anos principalmente pela chegada do Complexo Logístico Industrial e 

Portuário do Açu ao município de São João da Barra, trazendo consigo uma grande 

expectativa na economia regional e aumento de população. Deste modo, este estudo 

teve por objetivo analisar a relação do transporte público coletivo dos bairros Jockey 

Club e Novo Jockey, localizados em área estratégica para expansão urbana, 

relacionando a efetividade do atendimento do transporte público nos bairros e a 

interação com os empreendimentos imobiliários. A metodologia adotada foi 

constituída em pesquisa bibliográfica como suporte teórico e aplicação de questionário 

e entrevista semiestruturada com moradores dos bairros, a fim de verificar como se 

apropriam do sistema de transporte público do bairro e utilização do aplicativo Mobi 

Campos para as observações de campo, das linhas de ônibus dos bairros. Os 

resultados da pesquisa apresentam que a chegada dos empreendimentos imobiliários 

traz uma pseudo valorização nos bairros que são inseridos, pouco interagindo no 

transporte coletivo, exceto através de alterações nas linhas para atender as 

proximidades dos mesmos. A insatisfação com o sistema de transporte público do 

bairro é representada principalmente quanto à disponibilização de veículos na linha, 

segurança e conservação. Com isso, percebe-se que os problemas de infraestrutura 

e mobilidade dos bairros periféricos continuam, devido à mobilidade ser um assunto 

que demanda atenção por parte do poder municipal, ficando a população à margem 

de ações públicas que propiciem realmente melhorias no sistema de transporte 

público do município como um todo. 

Palavras-chave: Expansão Urbana. Mobilidade Urbana. Transporte Coletivo. 

 
  



 
 

ABSTRACT 

URBAN EXPANSION IN THE OUTSIDE OF CAMPOS DOS GOYTACAZES: 

INTERACTION WITH LOCAL URBAN MOBILITY 

 

Urban expansion in the municipality of Campos dos Goytacazes has been 

strengthened in the last 10 years mainly by the arrival of the Açu Industrial and Port 

Logistics Complex in the municipality of São João da Barra, bringing with it a great 

expectation in the regional economy and an increase in population. Thus, this study 

aimed to analyze the relationship of public transport in the neighborhoods Jockey Club 

and Novo Jockey, located in a strategic area for urban expansion, relating the 

effectiveness of public transport service in the neighborhoods and the interaction with 

real estate developments. The methodology adopted was constituted by bibliographic 

research as theoretical support and application of a questionnaire and semi-structured 

interview with residents of the neighborhoods, in order to verify how they appropriate 

the public transport system of the neighborhood and the use of the Mobi Campos 

application for field observations, bus lines in the neighborhoods. The results of the 

research show that the arrival of real estate developments brings a pseudo 

appreciation in the neighborhoods that are inserted, with little interaction in public 

transport, except through changes in the lines to meet their surroundings. 

Dissatisfaction with the neighborhood's public transport system is mainly represented 

by the availability of vehicles on the line, safety and conservation. Thus, it is clear that 

the problems of infrastructure and mobility in the peripheral neighborhoods continue, 

due to mobility being an issue that requires attention from the municipal authorities, 

leaving the population on the margins of public actions that really provide 

improvements in the public transport system. the municipality as a whole. 

Keywords: Urban Expansion. Urban mobility. CollectiveTransport. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa tem por objetivo analisar a mobilidade e acessibilidade 

urbana (dos moradores) nos bairros Jockey Club e Novo Jockey, situados em um dos 

eixos1 de expansão urbana do município de Campos dos Goytacazes/RJ, cortado pela 

Avenida Presidente Kennedy (BR-356) e entre as Avenidas Alberto Lamego e Avenida 

Tarcísio Miranda (Av. 28 de Março), influenciadas pelos vetores de expansão 

territorial/econômica, caracterizados por empreendimentos imobiliários, por meio de 

suas interferências no tecido urbano e nas relações socioespaciais dos bairros, 

buscando verificar diretamente a influência ou não na mobilidade e acessibilidade da 

população local. 

Conforme se tem visto nos últimos anos, o município de Campos dos 

Goytacazes tem assistido a difusão de empreendimentos imobiliários com recursos 

do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), sejam eles conjuntos habitacionais 

multifamiliar fechados ou construções unifamiliar, constituídos por duas ou três 

edificações reunidas, nos sistemas construtivos de residências geminadas, por meio 

de pequenas e médias construtoras instaladas no município, tendo sua reprodução 

difundida em todo o perímetro urbano da cidade, ou também conjuntos habitacionais 

de interesse social produzido pela esfera pública municipal (prefeitura) através do 

Programa Morar Feliz. 

Evidenciando essa difusão dos empreendimentos, Cardoso (2013) nos relata 

que o objetivo do PMCMV é criar condições de ampliação do mercado habitacional 

para atendimento das famílias com renda até 10 salários mínimos, mediante subsídio 

direto, proporcional à renda das famílias, buscando claramente impactar a economia 

por meio dos efeitos multiplicadores gerados pela indústria da construção. 

Destaca-se desta forma, que a real observância do programa é de natureza 

econômica, visto que o aquecimento da economia local, através do setor da 

                                                           
1Os eixos de expansão urbana no município se localizam através das malhas viárias do município, onde 
abrigam as Zonas de Expansão Urbanas, delimitados pelo Plano Diretor Municipal, sendo eles as 
Avenidas Arthur Bernardes, Avenida Nossa Senhora do Carmo, Avenida Presidente Kennedy e 
Avenida Lourival Martins (RJ-216). 
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construção civil, se revela como principal referência do governo nas ações de políticas 

públicas de habitação. 

Em consequência, inserem-se no contexto os empreendimentos imobiliários, 

sua inserção na malha urbana em áreas distantes do centro e deficitárias de 

infraestrutura urbana e de transporte coletivo, acarretando problemas de mobilidade 

e acessibilidade aos equipamentos urbanos pela população, tais como: a periferização 

e a especulação imobiliária. 

Deste modo, o planejamento na implantação desses empreendimentos 

imobiliários, em cooperação com estudos de localização, mobilidade e acessibilidade 

urbana, leva-nos a pensar como mitigar os impactos relativos à mobilidade e 

acessibilidade urbana, seja eles nos gastos com transporte, o tempo despendido nos 

traslados para trabalho, estudo e lazer, propiciando um cenário mais justo 

econômicamente  e socialmente à população. 

Diante disso, o objetivo geral deste estudo é investigar e esclarecer a influência 

direta ou não dos empreendimentos imobiliários, caracterizados por sua inserção na 

malha urbana em áreas de expansão, localizados nos bairros Jockey Club e Novo 

Jockey, no município de Campos dos Goytacazes, sobre a mobilidade e 

acessibilidade dos moradores já residentes e os que chegam juntamente com os 

novos empreendimentos imobiliários. 

Desta forma, como objetivo específico, buscou–se elaborar um levantamento 

de dados sobre os empreendimentos imobiliários destas áreas (quantidade, 

localização); relacionar a localização dos empreendimentos com a organização 

socioespacial da cidade e a malha urbana (acessibilidade, transporte, infraestrutura, 

escolas, postos de saúde, praças e jardins, lazer); buscar informações nas Leis do 

Plano Diretor, Parcelamento e de Uso e Ocupação do Solo sobre as áreas e os 

empreendimentos, identificando a relação da inserção destes nas áreas, 

considerando a mobilidade e acessibilidade aos serviços públicos. 

Assim sendo, para a expansão das cidades se torna necessário à criação de 

novos espaços habitáveis para a sustentação do aumento da população urbana. 

Todavia, muitas dessas áreas não são assistidas por infraestrutura básica, sejam elas 

de saneamento básico ou serviços de energia, mobilidade e acessibilidade (serviços 
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de transporte, vias, pontes, etc.). Porém, quando essas possuem um mínimo de 

infraestrutura, acabam por não suportar a expansão urbana local. 

Em se tratando de espaço urbano, as modificações socioeconômicas das 

cidades vêm promovendo grande influência quanto à sua reformulação, 

principalmente quando referimos a implementação de empreendimentos residenciais, 

exercendo certa interferência/intervenção sobre as infraestruturas urbanas básicas, 

seja ela por insuficiência, seja ela por inexistência. Neste contexto, direito à cidade, 

moradia, mobilidade, lazer, trabalho, educação são elementos fundamentais para o 

bom desempenho da vida social da população. 

Contudo, os conceitos sobre o direito à cidade buscam uma maior inclusão 

social, como sinônimo de igualdade à população, como o direito à mobilidade e 

acessibilidade aos bens e serviços públicos. Conforme cita Lefebvre (2008, p.134), o 

direito à cidade se manifesta como “forma superior dos direitos: à individualização na 

socialização, ao habitat e ao habitar”. O direito à obra (à atividade participante) e o 

direito à apropriação (bem distinto do direito à propriedade) estão implicados no direito 

à cidade. 

Entretanto, o que se percebe como princípio predominante na produção do 

espaço é o sistema econômico, baseado no modo de produção capitalista, onde a 

terra passa ter valor de mercadoria, se tornando objeto de especulação, determinando 

a segregação social e espacial da população que vive neste tecido urbano. Para 

Castells (2000), numa sociedade que tem o modo de produção capitalista como 

dominante, o sistema econômico é o sistema prevalecente da estrutura social. 

Desta forma, o sistema econômico se torna o elemento de produção e 

organização do espaço, reproduzindo todos os embates inerentes ao capitalismo, 

como a segregação socioeconômica e espacial. Para Lefebvre (2002), o espaço é o 

lugar onde as relações capitalistas se reproduzem e se localizam com todas as suas 

manifestações de conflitos e contradições. 

Neste contexto, a produção do espaço urbano está entrelaçada com atores 

públicos, através de legislação e políticas públicas, e atores privados, que por sua vez, 

aproveitam das oportunidades legais, ora por legalidades, ora por “exceções”, como 

explorado por Vainer (2011), em “cidades de exceções”, onde o Público age em favor 
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dos interesses privados, segregando e determinando aqueles que têm direito à 

cidade. Neste pensamento, o espaço urbano se torna mercadoria, traduzindo-se em 

especulação imobiliária, através dos detentores das terras urbanas ociosas, cuja 

localização ou “ponto” destas áreas reflete diretamente ao valor econômico que estão 

inseridas no espaço urbano. Para Villaça (2001), o “ponto” não significa a edificação 

em si, mas o preço de sua localização, onde a acessibilidade aos bens urbanos 

valoriza ou desvaloriza o local. 

Por outro lado, quando se fala em expansão urbana, remetendo às políticas de 

habitação, se percebe que sua espacialidade se mostra em empreendimentos 

habitacionais às franjas dos centros urbanos, em áreas de expansão localizadas em 

bairros periféricos dos centros, com condições ínfimas de infraestrutura urbana, 

mobilidade e acessibilidade, transformando-os em “ilhas de desejos”, pois se 

estabelecem trazendo consigo toda a infraestrutura necessária, beneficiando somente 

os mesmos, sendo eles empreendimentos de empresas privadas ou projetos de cunho 

social promovidos pelo Estado. Para Rolnik e Nakano (2009), a produção de moradias 

populares para além dos limites da cidade tem consequências graves que acabam 

por encarecer as infraestruturas urbanas, afastam os trabalhadores de seus locais de 

trabalho e dos equipamentos urbanos, aprofundando a segregação socioespacial e 

encarecendo o sistema de transporte. 

O município de Campos dos Goytacazes, que se destaca por sua extensão 

territorial dentro do Estado do Rio de Janeiro, é referência na região norte fluminense 

e compartilha dessas mesmas características e peculiaridades em relação ao 

processo de expansão urbana das cidades brasileiras. 

Desde sua formação, a cidade sempre foi palco de concentração de renda e 

terras por determinada parcela da população em função da grande quantidade de 

usinas sucroalcooleiras, onde as terras rurais desses proprietários circundavam toda 

a região urbana. Quando começou o processo de crise do setor sucroalcooleiro, na 

década de 1980, essas terras ao redor do centro urbano se tornaram devolutas, 

transformando-as em áreas passíveis de expansão urbana e especulação imobiliária. 

(ZACCHI, 2012) 

Em meados da década dos anos 2000 o município é marcado por fatos 

relevantes para o setor econômico, relativos ao setor petrolífero, sendo desde a 
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década de 1970 explorado petróleo na Bacia de Campos, com a descoberta de 

petróleo nas camadas de pré-sal. Paralelamente às expectativas ocasionadas pelo 

pré-sal, o anúncio da implantação do Complexo Logístico Industrial e Portuário do Açu 

(CLIPA) no município de São João da Barra, traz consigo uma grande expectativa 

para o desenvolvimento urbano. 

França (2017), aponta para o crescimento urbano rápido e exponencial sentido 

após um deslocamento da população intra-regional que se iniciou junto com as obras 

civis do porto. Com o início das operações do Porto do Açu, reforça-se a centralidade 

de Campos dos Goytacazes perante a região Norte Fluminense, consolidando o 

município como centro urbano e de logística nos serviços, comércio e construção civil. 

A expansão urbana impulsionada por elementos econômicos, representados 

por empreendimentos imobiliários residenciais que, no caso do município de Campos 

dos Goytacazes, tendo se revelado como real fator, devido à presença de grandes 

construtoras e incorporadoras (MRV, TENDA, DAMHA, CYRELA) de renome nacional 

aportando no município, além das pequenas e médias já constituídas localmente, 

fomentadas com as perspectivas de empregos do Complexo Portuário e Logístico de 

Açu, confirma essa visão de mercadoria do uso da terra urbana, por meio de seus 

empreendimentos e propagandas em toda a cidade e veículos de comunicação. 

Como dispositivo de controle e regulação do solo urbano, o Plano Diretor 

Municipal (PDM) de Campos dos Goytacazes, Lei Complementar nº 15 de 07 de 

Janeiro de 2020, estabelece as regras para o uso e ocupação do solo, estabelecendo 

as zonas de expansão urbana, os eixos de comércio e serviço e as zonas especiais 

de interesse social, entre outras. Destaca-se ainda, no PDM o princípio fundamental 

descrito no artigo 5º, salientando a “inclusão social, compreendida como garantia de 

acesso a bens e serviços e o Direito à Cidade pelo processo de universalização do 

acesso aos benefícios e às comodidades da vida urbana por parte de todos os 

cidadãos.” (CAMPOS DOS GOYTACAZES, 2020) 

Como se observa, o instrumento de regulação municipal nos seus princípios já 

assegura o acesso a inclusão social, infraestrutura urbana e acessibilidade; 

entretanto, o que se pode notar ao andar pelas periferias da cidade são bairros com 

pouca infraestrutura urbana, indisponibilidade de saneamento básico, falta de 

equipamentos urbanos públicos, sendo que, no artigo 6º do PDM, descreve como 
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objetivos “buscar a universalização da mobilidade e acessibilidade urbana; oferecer a 

toda a população condições de conforto ambiental, lazer e instrumentos urbanos 

adequados  e favorecer o acesso à terra, à habitação, aos serviços urbanos e aos 

equipamentos públicos para todos.(CAMPOS DOS GOYTACAZES, 2020) 

Diante do exposto, a questão da mobilidade e acessibilidade urbana, 

contemplada em legislação municipal vigente, nos remete a pensar se efetivamente 

elas ocorrem na periferia do município, com o aumento da demanda da população 

local. 

Portanto, a proposta de relacionar a mobilidade e acessibilidade, vinculadas 

aos empreendimentos habitacionais como elemento de expansão urbana, por meio 

de  conjuntos habitacionais privados, financiados pelo programa Minha Casa Minha 

Vida (PMCMV) e por conjunto habitacional de interesse social, como o Morar Feliz2, 

executado com verbas municipais, caracterizados por estarem inseridos em bairros 

periféricos, com suas deficiências em mobilidade e acessibilidade e pelo fator 

econômico da terra como ponto principal para os mesmos, nos faz refletir na 

irrefutabilidade das aplicações legislativas de organização do espaço urbano. 

De certa forma, ao estudarmos a mobilidade e acessibilidade urbana de 

determinada área, se percebe a necessidade de entender como aquele espaço 

urbano foi construído, sua configuração socioespacial e sua estrutura intra-urbana 

(localização, acesso, vias e principalmente sua população residente), verificando suas 

interações socioeconômicas e espaciais da população como retratados por Gomide 

(2003), Duarte, Libardi e Sánchez (2008) e Villaça (2001). 

Entretanto, a mobilidade urbana se tornou um elemento de grande anseio a 

população citadina, visto a necessidade de usufruir o direito básico de cada cidadão 

no movimento contínuo de ir e vir. Sabemos que uma cidade com mobilidade eficiente 

pode propiciar uma melhor distribuição de renda e acesso à saúde, educação e 

trabalho à população mais dependente de mobilidade. Segundo o Brasil (2007), a 

mobilidade urbana sustentável tem como premissa o acesso amplo e democrático ao 

                                                           
2O Programa Morar Feliz, na primeira fase, foi financiado com recursos próprios, provenientes dos 
royalties do petróleo, um dos principais dinamizadores da economia da cidade e com recursos do 
PMCMV para construção de casas populares. (FARIA; POHLMANN, 2015) 
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espaço urbano, eliminando e/ou reduzindo a segregação espacial, não se restringindo 

somente ao ato de ir e vir de ponto a ponto. 

Conforme observado nos últimos anos, o sistema de transporte público do 

município de Campos dos Goytacazes passa por grandes transformações, seja por 

políticas públicas com viés econômico, como tarifas sociais (Passagem a R$ 1,003), 

ou por reformulação do sistema modal, permanecendo como objeto de constantes 

debates nos veículos de notícias do município, principalmente nas páginas destinada 

a assuntos políticos. 

Aliado ao transporte público pouco eficiente, há o grande número de veículos 

particulares circulando na cidade onde, segundo o DETRAN-RJ (2018), cerca de 77% 

da frota do município de Campos dos Goytacazes é composta por automóveis e 

motocicletas, enquanto 1,2% por ônibus e micro-ônibus,  afetando diretamente a 

mobilidade urbana municipal, acarretando engarrafamentos e grande tempo 

despendido nas viagens locais, sejam a trabalho ou lazer. De fato, o problema da 

mobilidade e, principalmente, o transporte coletivo, não se restringe ao uso, mas sim 

pelo seu atendimento aos que mais precisam, sejam em suas necessidades laborais 

ou sociais. 

Como metodologia, realizou-se a pesquisa, em primeiro momento, por meio de 

embasamento teórico sobre o contexto da produção do espaço urbano capitalista, 

direito à cidade, expansão urbana, segregação socioespacial e mobilidade, com as 

contribuições de Lefebvre, Harvey, Carlos, Sposito, Villaça, entre outros, com enfoque 

na relação que os conjuntos residenciais, localizados no bairro do Jockey Club e Novo 

Jockey, exercem sobre a mobilidade dos moradores locais, visto que na última década 

se mostrou como o grande vetor de expansão da malha urbana. 

Para a coleta dos dados secundários, a pesquisa foi estruturada em arquivos 

de relatórios do Censo 2010 e Anuário do Município para dados populacionais, 

econômicos e sociais e informações sobre a frota de registro licenciados no município, 

                                                           
3 A partir de 2009, a Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes implantou o programa 
denominado de “Campos Cidadão”, que propunha uma nova forma de gerenciamento da mobilidade 
da população, através de passagem a R$ 1,00, subsidiados através do Fundo Municipal de Transportes 
(FUMTRANS). (ARAUJO, 2012) 
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mediante consulta ao Anuário Estatístico do Detran/RJ, além da utilização de 

informações de trabalhos acadêmicos para embasamento da pesquisa. 

As pesquisas bibliográficas foram realizadas por meio de autores na área de 

estudo, periódicos, trabalhos publicados em eventos, sites do IBGE e Detran/RJ. 

Foram analisados também os materiais cartográficos referentes à malha urbana da 

cidade, anexados às Leis de Uso e Ocupação do Solo de 2008, e no Plano Diretor de 

2008, além das Leis Complementares N° 15 de 2020, que institui o novo PDM do 

município e N° 16 de 2020, que institui a nova lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano 

do Município. 

A metodologia de campo aplicada nesta pesquisa baseou-se em etapas para o 

entendimento da relação do transporte coletivo nos bairros do Jockey Club e Novo 

Jockey sob a percepção da população local. Desta forma, foram elaboradas as etapas 

de observação de campo não participante, limitando-se o acompanhamento do 

funcionamento dos bairros, com a premissa da observação das características físicas 

e sociais dos bairros, analisando sua infraestrutura viária e características 

socioeconômicas das edificações predominantes, além da oferta do sistema de 

transporte coletivo, em conjunto com a análise do aplicativo Mobi Campos. As etapas 

de aplicação de questionário e entrevista foram elaboradas para a (re) ratificação das 

observações de campo. 

Para a etapa da análise do sistema de transporte público nos bairros, aplicou-

se entrevista semiestruturada aos moradores dos bairros Jockey Club e Novo Jockey, 

distribuídos em residências diferenciadas por estarem situadas dentro e fora dos 

condomínios fechados, buscando-se a opinião dos mesmos sobre a implantação 

destes condomínios nos bairros e suas relações com o transporte coletivo. Neste 

momento, as entrevistas foram aplicadas a dois moradores do bairro Jockey Club, 

sendo um residente em condomínio e outro fora, e outros quatros entrevistados 

residentes no bairro do Novo Jockey, sendo eles distribuídos por um residente em 

condomínio fechado e os outros três fora do condomínio. Desta forma, puderam-se 

observar os pontos de vista de cada morador acerca do transporte coletivo do bairro, 

seu uso e oferta aos moradores 

A aplicação de entrevista semiestruturada deu-se em necessidade de manter 

um roteiro de perguntas relativas ao tema pesquisado, buscando a padronização das 
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respostas dos entrevistados, com a flexibilidade de alcançar reposta que antes não 

foram previstas na formulação das perguntas, estabelecendo-se uma relação de 

confiança com o entrevistado, deixando-o mais confortável a responder e acrescentar 

mais informações as suas respostas, permitindo que o entrevistador tenha mais 

espaço para sondar além das respostas e, assim, estabelecer um diálogo com o 

entrevistado. (MAY, 2004) 

Para a ratificação das respostas das entrevistas, aliou-se a estas um 

questionário fechado, aplicado a moradores e usuários do sistema de transporte 

público que se encontravam à espera do transporte coletivo nos pontos de ônibus nos 

bairros do Jockey Club e Novo Jockey, majoritariamente com questões fechadas, e 

também se apresentando por questões escalonadas, múltipla escolha e aberta, com 

a função de corroborar a informação analisada na pesquisa. O uso do questionário 

compreende-se em qualificar as entrevistas semiestruturadas a moradores e 

aprofundar os dados qualitativos das entrevistas, visto que o universo da aplicação do 

questionário foi de 38 pessoas, escolhidas aleatoriamente ao momento da aplicação 

do mesmo. 

Nas observações de campo não participante, caracterizado pela não influência 

do observador no local, as principais análises verificaram-se através da utilização do 

aplicativo Mobi Campos, onde foram comparados os dados apresentados sobre o 

posicionamento dos ônibus em tempo real, com  disponibilidade nos bairros, validando 

as informações obtidas junto ao aplicativo. Outras observações foram de essencial 

importância para análise da dinâmica dos bairros, como a análise da infraestrutura 

local viária e a disponibilidades de serviços públicos. 

A presente dissertação estrutura-se da seguinte forma: a introdução, ora 

apresentada, contextualizando o tema no município de Campos dos Goytacazes. No 

Capítulo 1, aborda-se a produção do espaço, fazendo um panorama histórico do 

processo de industrialização sobre a produção do espaço capitalista, teorizado por 

Sposito, Lefebvre, Harvey, dentre outros. Após, a discussão se desenvolve no espaço 

intra-urbano com contribuições de Carlos, Villaça e Sposito, no contexto de discutir a 

relação do espaço intra-urbano, por meio da expansão dos condomínios residenciais 

inseridos na periferia urbana e suas implicações na mobilidade urbana. Completando 

o capítulo, discute-se a mobilidade urbana com base em autores com grande 
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influência no tema, como Vasconcellos, Gomide e pelo olhar do Ministério das 

Cidades, caracterizando e relacionando como a mobilidade se relaciona com a 

produção do espaço, a segregação socioespacial, e da apropriação à cidade. 

O Capítulo 2 foi destinado a formação do município de Campos dos 

Goytacazes, situado na região Norte Fluminense, com a apresentação de sua 

urbanização ao passar do tempo. Neste espaço, foi apresentado sua estruturação, da 

Vila à Cidade, suas características e problemas relacionados ao espaço urbano. A 

apresentação dos planos de melhoramento urbano, principalmente voltados às ações 

higienistas, dado os grandes problemas de insalubridade no município, desde o Plano 

de Bellegarde, passando pelo Plano Coimbra Bueno / Agache , o Plano do campista 

Saturnino de Brito que, para o município, foi mais que um plano higienista, mas 

também um plano de organização urbana, detalhando até sistemas construtivos paras 

as edificações e, para finalizar, o roteiro histórico, o Plano de Desenvolvimento Urbano 

de Campos (PDUC), onde se trabalha o espaço urbano no sentido de legislação e 

ordenação de uso do solo. 

O Capítulo 3 se discute a expansão e mobilidade urbana de Campos dos 

Goytacazes no final do século XX até os dias atuais, apresentando como a expansão 

urbana se fez no solo municipal, através da utilização dos vazios urbanos deixados 

pela antigas usinas de açúcar da cidade, como essas áreas foram especuladas pelo 

o setor da construção civil, a construção de novos empreendimentos imobiliários, os 

condomínios fechados, seguindo uma lógica de vetorização da cidade, em bairros 

periféricos e acompanhando as principais avenidas e, por conseguinte, apresentando 

a mobilidade urbana, com um panorama histórico do sistema de transporte municipal, 

as premissas sobre mobilidade e acessibilidade por intermédio do Plano Diretor 

Municipal (PDM) e as modificações no sistema de transporte coletivo nos dias atuais, 

com o Sistema Integrador de Transporte Coletivo. 

O Capítulo 4 traz elementos da pesquisa, com a caracterização dos bairros 

Jockey Club e Novo Jockey, articulando o objeto de pesquisa que é a mobilidade 

urbana com os empreendimentos imobiliários inseridos no local, correlacionando a 

expansão urbana, legislação municipal e mobilidade urbana. Na primeira seção 

abordou-se a localização do município de Campos dos Goytacazes e sua 

representação no palco regional e sua posição estratégica no contexto rodoviário 
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nacional. A escolha dos bairros Parque Jockey Club e Novo Jockey se deu 

estratégicamente, devido ao cenário da instalação e operação do CLIPA, no município 

vizinho São João da Barra, servindo de atrativo para o comércio imobiliário no 

município de Campos dos Goytacazes. A segunda seção do capítulo buscou 

relacionar a expansão imobiliária local, através de condomínios residenciais oriundo 

da mercantilização do solo urbano e de condomínio de habitação social, com a 

legislação em vigor, baseados no PDM, buscando o entendimento da formação da 

malha urbana local. Na terceira seção foi debatida a questão da mobilidade urbana 

nos bairros, dando ênfase ao transporte público coletivo, relacionando-o com a 

inserção dos empreendimentos imobiliários local, através da aplicação de questionário 

fechado a moradores e usuários do sistemade transporte público, localizados em 

pontos de ônibus do bairro e entrevistas semiestruturada com moradores de 

condomínios e fora deles, onde se buscou verificar a expansão urbana em bairro de 

periferia, com todos os seus problemas de infraestrutura e mobilidade, com o 

transporte público dos moradores já situados.3 

O capítulo das Considerações Finais foi destinado a trazer as observações e 

considerações do autor sobre a relação da expansão urbana sobre a mobilidade 

urbana nos bairros já consolidados e caracterizados por estarem situados na periferia 

do município, articulados aos debates tratados por Lefebvre, Harvey, Villaça, Carlos, 

Sposito, entre outros citados na pesquisa, tratando da formação do espaço urbano e 

expansão urbana, sob a ótica do sistema capitalista, transformando a terra urbana em 

mercadoria, dificultando o acesso e “empurrando” para longe dos centros, para as 

“franjas das cidades”, a população com menor poder socioeconômico, em áreas com 

baixo capital despendido que, por sua vez, se tornaram grandes palcos para os atores 

especulativos do solo urbano. Deste modo, a localização dessas áreas periféricas tem 

grande impacto na vida das pessoas residentes, onde o baixo poder aquisitivo, aliado 

a falta de infraestrutura e mobilidade, causam um grandes impactos nas pessoas, 

sejam eles na forma financeira, sejam na forma de apropriação dos equipamentos 

urbanos ou na busca por saúde, educação e lazer. 
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1 A PRODUÇÃO DO ESPAÇO 

 

1.1 A PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO 

 

Para a concepção do espaço urbano é inevitável à discussão sobre suas 

necessidades e dilemas, atores envolvidos na produção socioespacial, sobretudo pelo 

processo de reprodução do sistema capitalista, meio estruturante para a vida citadina, 

e sobre seus efeitos na distribuição espacial e social da população residente. Para 

que esse entendimento se faça sobre o espaço urbano atual, faz se necessário 

relacionar como o processo de industrialização foi o ponto de partida para a formação 

urbana que conhecemos. 

Observar o processo de urbanização na atualidade requer remontar a formação 

da cidade industrial, suas transformações e relações sociais. O capitalismo se impôs 

veementemente na cidade industrial, entretanto, o modo de produção capitalista já 

fazia parte da sociedade medieval, através da burguesia (capitalismo comercial). 

Neste período, a burguesia, devido à necessidade de se constituir como classe, 

reunia-se nas cidades com as riquezas por ela acumulada e, através da 

comercialização do excedente alimentar, muitas cidades começaram a ganhar uma 

autonomia importante à época, onde atraíam os servos feudais fugidos dos feudos. 

(SPOSITO, 2001) 

Neste contexto, a produção era vista como forma de lucro, e não mais para 

necessidades humanas, acarretando assim uma atividade comercial onde a função 

final era a circulação do capital, onde as mercadorias assumem um papel com valor 

de troca, e não mais para as necessidades (valor de uso).  

A expansão do comércio era primordial para ampliar as condições do 

desenvolvimento do capitalismo. Os detentores dos meios de produção começam a 

comprar não só a matéria prima, mas também a força de trabalho, oriunda dos 

artesãos, responsáveis pelas produções artesanais, agregando assim, no preço final 

da mercadoria, ocasionando aumento da produção e dos lucros. Deste modo, o 

trabalho assalariado emerge quando se começou a subordinar a produção ao capital. 

(SPOSITO, 2001) 



26 
 

A partir da industrialização, o crescimento do espaço urbano tomou uma grande 

proporção devido ao aumento populacional, através da migração da mão de obra rural 

para as novas atividades laborais disponíveis na produção industrial (SPOSITO, 

2001). Londres em 1841 já possuía uma população em torno de 1,8 milhões de 

habitantes, passando para 4,2 milhões em 1891. (CHOAY, 1979) 

No entanto, com o crescimento acelerado da população urbana, os problemas 

relacionados ao cotidiano agravavam-se, como o acesso à moradia e as condições 

sanitárias (figura 1). Neste processo de reorganização urbana, a terra tornara-se 

também uma mercadoria, tendo seu acesso mediado à compra ou aluguel de terrenos 

e/ou habitações. Deste modo, os antigos centros logo se tornaram os centros das 

cidades, com elevada densidade demográfica, transformando ao seu redor em novas 

áreas de adensamento populacional, as consideradas periferias. (SPOSITO, 2001) 

Figura 1 - A cidade de Londres na época da Revolução Industrial e condições insalubres consequentes 
das transformações do meio físico. 

 

Fonte: https://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquitextos/13.150/4574 

Benevolo (1981) argumenta sobre esse aumento da população e a 

necessidade de áreas para absorver essa população imigrante 

 

Entretanto, a revolução demográfica e industrial transformara já radicalmente 
a distribuição dos habitantes no território, e as carências dos novos locais de 

https://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquitextos/13.150/4574
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fixação começavam a manifestar-se em larga escala, na ausência de 
providências adequadas. As famílias que abandonaram o campo e afluíam 
aos aglomerados industriais ficavam alojadas nos espaços vazios disponíveis 
dentro dos bairros antigos, ou nas novas construções erigidas na periferia, 
que depressa se multiplicaram formando bairros novos e extensíssimos em 
redor dos núcleos primitivos. (BENEVOLO, 1981, p. 33-34) 

 

Essas periferias, segundo Benevolo (2003), citadas por Sposito (2001) e 

Alvarez(2016), seriam traduzidas por terras livres da iniciativa privada, “que não foi, 

porém, previsto e calculado por ninguém”, onde surgiram novos aglomerados de luxo 

(emigrados do centro), de baixo padrão (assalariados e recém-chegado do campo), 

além de unidades industriais, que ao longo do tempo foram se fundindo.(SPOSITO, 

2001) 

Diante da formação do espaço urbano moderno, segundo Lefebvre (2008) e 

Sposito (2001) o processo de industrialização apresenta-se para a formação das 

cidades modernas como ponto de partida, como um indutor das transformações na 

organização em sociedade, ocasionando fortes transformações no papel 

desempenhado pelas cidades e em sua estrutura interna. 

Para Lefebvre (2008), o processo de industrialização transforma a cidade, onde 

modifica suas características, passando de centros da vida social e política, onde são 

acumulados riquezas e conhecimentos, para uma cidade com orientação do capital, 

do comércio, no sentido de trocas, transformando-a em produto, subordinando sua 

reprodução à lógica do sistema capitalista. 

Notadamente, a transformação do capitalismo mercantil sobre a formação do 

espaço urbano, se evidencia a partir da expansão industrial, redefinindo o espaço 

urbano pelo valor de mercadoria, valor de troca, reafirmando o sistema econômico 

como processo de acumulação.  

A cidade no capitalismo e, especialmente a partir da expansão da produção 

industrial, é cada vez mais produzida como mercadoria, em fragmentos, por meio do 

trabalho nela cristalizado, que contém em si valor (valor de uso e valor de troca) e 

também como meio de circulação do capital, permitindo que ele se realize 

propriamente. (ALVAREZ, 2015, p. 66) 

Por sua vez, Castells (2000), argumenta que 
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Numa sociedade que tem o modo de produção capitalista como dominante, 
o sistema econômico é o sistema dominante da estrutura social e, por 
conseguinte, o elemento produção está na base da organização do espaço. 
(CASTELLS, 2000, p. 203) 

 

Diante disso, o sentido de propriedade privada fica evidente no espaço urbano, 

interagindo nas relações sociais e econômicas dos cidadãos, traduzindo em 

problemas estruturais urbanos, como a segregação socioespacial em detrimento da 

diferenciação de classes e poderes aquisitivos. Segundo Carlos (2016), a produção 

do espaço, sob a égide capitalista, se realiza em contradição entre a produção social 

– a realização social, com a apropriação privada – espaço como mercadoria. [...] 

“Assim, ao produzir e realizar a mercadoria, como movimento do processo de 

valorização, o capitalismo produz o espaço que lhe é próprio, mas também produz o 

espaço como mercadoria”. (CARLOS, 2016, p. 98). 

Para Alvarez (2016), a produção social do espaço se torna desigual e 

contraditória, visto que a valorização e circulação de capitais neste espaço se insere 

como elemento principal de reprodução. “Assim a segregação urbana se expressa na 

morfologia profundamente desigual das habitações, na dificuldade e/ou 

impossibilidade de acesso à centralidade urbana e aos serviços.” (ALVAREZ, 2016, 

p. 113) 

Assim sendo, o espaço urbano se relaciona nesta contradição, surgindo 

necessidade de reinvenção, representada por intermédio dos investimentos 

imobiliários e projetos de estruturação urbana. No entanto, essas ações levam a 

segregação urbana, tornando o urbanismo como mediador para a o processo de 

reprodução do capital, transformando o espaço urbano já produzido em algo novo, 

revalorizando este, fundamentando a segregação urbana. (ALVAREZ, 2015) 

Neste sentido,Lefebvre (2002, p. 143) faz  uma crítica ao capitalismo e ao 

urbanismo, onde este surge como um “novo alento na conquista do espaço, em termos 

triviais na especulação imobiliária, nas grandes obras, na compra e venda do espaço”, 

ocultando sob a forma positiva, humanística e tecnológica o domínio do espaço, a 

mercantilização do solo urbano. 
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Alvarez (2016), deste modo, argumenta que o urbanismo se apresenta como 

ferramenta de (re) qualificação do espaço urbano, através de investimentos 

imobiliários, fazendo menção ao então “urbanismo empreendedorismo” denominado 

por Harvey (2005), enfocando o investimento e o desenvolvimento econômico, por 

meio da especulação do lugar, ou melhorias e condições do local, com as parcerias 

público-privadas. 

Neste processo de organização urbana, Corrêa (1989) comenta que o espaço 

urbano é fragmentado e articulado, onde cada ator social se relaciona espacialmente 

e socialmente, de maneira que estas relações sejam acumuladas por meio do tempo, 

produzindo um processo de constante reorganização espacial, via novas áreas de 

ocupação, renovação urbana e requalificação de áreas.  

Corrêa (1989) identifica esses atores urbanos como proprietários dos meios de 

produção (grandes industriais), os proprietários fundiários, os promotores fundiários, 

o Estado e os grupos sociais, ressaltando que os três primeiros agentes podem 

integrar-se de forma direta e indireta, através de grandes corporações, onde as ações 

e relações se fazem dentro de um marco jurídico regulador, porém refletindo os 

interesses dominantes de um desses agentes. 

Para o papel de mediador do sistema capitalista e produção do espaço urbano, 

o Estado tem função fundamental na intervenção do solo urbano, na desapropriação 

de áreas, planos, projetos e normas urbanísticas, acarretando assim um 

direcionamento dos investimentos públicos-privados, onde os atores privados 

caracterizam-se pelo poder político e econômico que possuem em diversos alcances 

no espaço urbano e os agentes públicos, caracterizados pela esfera municipal, atuam 

na forma de leis que “regulamentam” essas iniciativas, propiciando as condições 

favoráveis a esses tipos de empreendimentos. (SPOSITO, 2016) 

Neste ponto, Vainer (2011) destaca essa atuação como “exceções”, 

descrevendo as aberturas nas legislações feitas exclusivamente para facilitar essas 

aprovações dos projetos, como bem exposto através das articulações das leis urbanas 

em prol das obras para requalificação portuária do centro do Rio de Janeiro para a 

promoção da Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos Olímpicos de 2016. 
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A cidade de exceção se afirma, pois, como uma forma nova de regime 
urbano. [...]. A lei torna-se passível de desrespeito legal e parcelas crescentes 
de funções públicas do estado são transferidas a agências “livres de 
burocracia e controle político”. (VAINER, 2011, p. 10) 

 

Corrêa (1989) reforça o papel do Estado como um agente atuante em várias 

posições de interesse como grande industrial, consumidor do espaço, proprietário 

fundiário e promotor imobiliário, concomitante com a função de regulador do uso do 

solo urbano, de modo que 

 

Ao implantar uma refinaria de petróleo, o Estado está organizando 
diretamente o espaço urbano, ao mesmo tempo em que interfere dada, a 
natureza da atividade industrial, no uso da terra das áreas próximas. As terras 
públicas são uma reserva fundiária que o Estado dispõe para usos diversos 
no futuro (CORRÊA, 1989, p. 24). 

 

Como se pode observar, as relações no espaço urbano são influenciadas pelo 

modo de produção capitalista, desde a sua formação, potencializada no processo de 

industrialização, até as suas reorganizações ao passar dos anos. Vários problemas 

urbanos são relativos às interações dos agentes formadores do espaço urbano, como 

a segregação urbana, a mobilidade e acessibilidade, as “exceções” quanto ao uso e 

ocupação do solo, sejam pelos possuidores do capital, sejam pelos menos 

favorecidos, seja pelo próprio Estado, como mediador e agente indutor da formação 

da cidade. Outrossim, o sistema capitalista por si só necessita destes rearranjos 

urbanos, se reafirmando em suas contradições, se rearticulando na urgência da 

formação das mercadorias e trabalho em lucro, no qual se manifestam através de 

empreendimentos e especulações imobiliários que influenciam na vida citadina dos 

indivíduos. 

 

1.2 O ESPAÇO URBANO 

 

O espaço urbano produzido por mecanismos econômicos estrutura-se como 

uma mercadoria diferenciada na vida urbana, atrelando o uso deste ambiente à vida 
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dos residentes neste espaço. No entanto, a percepção dos citadinos com a produção 

do espaço urbano está na ampliação de oferta de áreas residenciais, seja por 

observação da criação de novos bairros, seja através de panfletos e propagandas 

desses novos empreendimentos, sugerindo assim a dinâmica crescente das cidades. 

Deste modo, a construção civil torna-se um elemento de grande influência na 

produção dos espaços urbanos, por intermédio do capital privado, adquirindo novos 

espaços para reafirmação do sistema capitalista, em busca do lucro, pela atuação do 

Estado, mediante políticas públicas de habitação e até pela ocupação irregular com a 

formação de favelas nas periferias urbanas. 

Entretanto, para que haja um interesse na instalação desses novos 

empreendimentos imobiliários, a ação do Estado na requalificação dos espaços 

urbanos se mostra como um atrativo especial. Neste sentido, a localização de bairros 

periféricos que, por sua vez, apresentado pela baixa infraestrutura urbana, passaria 

por requalificações, ora por pressões populares, ora por objetivos eleitoreiros, 

estimula a valorização do espaço urbano, desencadeando atração a novos 

moradores. (CORRÊA, 1989, p. 31) 

Atualmente, os empreendimentos imobiliários se tornaram uma peça chave 

para a (re) produção das cidades, sejam através de novos produtos, sejam pela 

“revitalização” de áreas, propiciando para esses “novos consumidores” novos espaços 

de consumos (PADUA, 2015). Corroborando na produção do espaço, Carlos (2016) 

define ainda que o espaço urbano como mercadoria faz com que seu acesso seja 

determinado pelo mercado imobiliário, salientando o acesso diferenciado do espaço, 

onde a “realização da propriedade privada significa a divisão e parcelarização da 

metrópole e, com isso, a desigualdade do processo de produção do espaço urbano” 

(CARLOS, 2016, p.100). 

Neste sentido, o mercado imobiliário, utilizando  produtos residenciais, que por 

sua vez possam se consolidar pelo capital privado, através de condomínios 

residenciais ou pelo Estado, com conjuntos habitacionais de interesse social, 

modificam a estrutura urbana em áreas de expansão, fragmentando o espaço urbano, 

modificando a paisagem urbana. 

Entretanto, Carlos (2016) argumenta que a produção do espaço não é tão 

somente determinada pela força do capital, ela é, ao mesmo tempo, um momento 
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construtivo da vida humana (relações sociais), da efetivação do processo de 

valorização (mercadoria) e da concretização do Estado como produtor do território 

(espaço estratégico e políticas públicas), demontrando ainda que “um exemplo capaz 

de reunir os três planos é o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV).” (CARLOS, 

2016, p. 44-45) 

Para Cardoso (2013),o PMCMV, criado com o objetivo de ampliar a oferta 

habitacional para as famílias até 10 salários mínimos (SM), busca de forma clara 

impactar a economia por intermédio do efeito cascata gerado pela indústria da 

construção civil, mediante subsídios para financiamento de unidades habitacionais e 

redução dos juros para insumos da construção civil. 

Neste sentido, Carlos (2016) argumenta que a melhora econômica das classes 

mais baixas, acarretada pela mudança na economia e a circulação do capital, 

influencia diretamente na produção do espaço, realizado por meio da inserção dessas 

camadas no mercado de consumo, seja como incentivos fiscais aos insumos para a 

construção civil (como mercadoria), ou pelo consumo do espaço urbano, via acesso à 

moradia, através do PMCMV. (CARLOS, 2016, p.46) 

 

Com esse programa, o Estado contempla uma necessidade do mercado 
imobiliário de assegurar a expansão do mundo da mercadoria, que agora 
pode atingir uma parcela da sociedade que vivia excluída desse mercado, 
apesar de incluída precariamente através da produção do espaço. (CARLOS, 
2016, p.46) 

 

Diante desses “novos produtos imobiliários”, o espaço urbano torna-se 

fragmentado, em espaços definidos, evidenciando a segregação, definida por Villaça 

(2001) como um processo onde diferentes classes ou camadas sociais tendem a se 

concentrar em determinados espaços, como resultado da produção capitalista do 

espaço e pela autossegregação, como resultado de uma decisão voluntária de reunir 

grupos socialmente homogêneos, buscando reunir os semelhantes e excluir os 

diferentes. (VASCONCELOS, 2016, p.27) 

No entanto, em espaços urbanos produzidos ou ampliados por vetores 

imobiliários, a segregação espacial se identifica de forma distinta, apresentando 

características de segregação voluntária, aquela onde os indivíduos escolhem por se 
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localizarem próximos aos seus semelhantes de classes, e a segregação involuntária 

por sua vez se apresenta quando os indivíduos se veem obrigados, por diversos 

motivos, a morarem em outros lugares da cidade. (VILLAÇA, 2001). Com relação à 

autossegregação, esta se caracteriza principalmente através dos conjuntos 

residenciais fechados, balizados pelo capital privado, que após inseridos em locais já 

consolidados, se transformam em verdadeiras necessidades para alguns da 

população local, acentuando a segregação socioespacial local, como argumentado 

por Sposito (2016, p. 69) “vários moradores desses empreendimentos, depois de se 

deslocarem da cidade aberta para esses novos habitats, passam a se referir aos 

outros, para falar dos que estão fora dos muros”. 

Nesta perspectiva, os empreendimentos imobiliários privados ou populares 

possuem características de se instalarem em áreas distantes do centro, visto a 

necessidade de grandes áreas livres, facilmente encontradas em zonas de expansão 

urbana, principalmente localizadas nas periferias, porém a relação de apropriação do 

espaço urbano se torna diferenciada aos que moram na cidade aberta, aos que moram 

nos conjuntos habitacionais sociais e para os que vivem entre muros, principalmente 

no que diz respeito à mobilidade e acessibilidade urbana. 

Deste modo, ratifica-se a premissa de que o cidadão que detém possibilidade 

de residir nestes espaços murados, não necessitará da disponibilidade de transporte 

público, em detrimento das suas possibilidades de mobilidade individualizada. Por 

outro lado, os destinados às classes sociais mais baixas e a população residente local, 

caracterizam-se por possuir uma baixa mobilidade e acessibilidade aos serviços 

públicos coletivos, como escola, saúde, praças e transporte coletivo não adequado à 

demanda. (SPOSITO, 2016) 

Segundo Villaça (2001) a produção do ambiente construído (casa, 

apartamento, condomínio, etc.) é considerada como oferta de espaço; neste sentido, 

o espaço urbano é produzido, então é valorizado. Esse valor pode ser explorado por 

dois vieses, o primeiro como produto construído e o segundo pela localização. Este 

último o insere no valor de uso da terra, onde “o impulso que leva à produção de 

shoppings centers, hipermercados e cidades novas é a tentativa do capital de produzir 

e transformar as localizações em mercadorias.” (VILLAÇA, 2001, p. 72) 
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A localização se apresenta como um valor de uso da terra, valor que no 
mercado traduz-se em preço da terra. Tal como qualquer valor, o da 
localização também é dado pelo tempo de trabalho socialmente necessário 
para produzi-la, ou seja, para produzir a cidade inteira da qual a localização 
faz parte. (VILLAÇA, 2001, p. 72) 

 

Para tratar a localização,Harvey (1982, p. 375 apud Villaça, 2001, p. 22), “o 

espaço é atributo material de todos os valores de uso, onde o trabalho útil concreto 

produz valores de uso em determinados lugares e são consumidos em determinados 

lugares”. Desta forma Villaça (2001) argumenta que o espaço urbano é produzido pelo 

trabalho social, destacando ainda que, 

 

A localização urbana é um tipo particular de localização: aquela na qual as 
localizações não podem existir sem um tipo particular de contato; aquele que 
envolve deslocamentos dos produtos e dos consumidores entre os locais de 
moradia e os de produção e consumo. (VILLAÇA, 2001, p. 23) 

 

Em se tratando de deslocamentos no espaço urbano, Villaça (2001) argumenta 

que, “quer no espaço intra-urbano, quer no regional, o deslocamento de matéria e do 

ser humano tem um poder estruturado bem maior do que o deslocamento da energia 

ou das informações”.  

 

O espaço intra-urbano, ao contrário, é estruturado fundamentalmente pelas 
condições de deslocamento do ser humano, seja enquanto portador da 
mercadoria força de trabalho (deslocamento casa/trabalho) seja quanto 
consumidor (deslocamento casa/compras; casa/lazer; casa/escola)”. 
(VILLAÇA, 2001, p. 20). 

 

Nesse sentido, a localização no espaço urbano se torna mais evidente por sua 

acessibilidade e deslocamentos dos indivíduos, onde: 

 

A acessibilidade é mais vital na produção de localizações do que a 
disponibilidade de infraestrutura. [...] uma terra jamais poderá ser considerada 
urbana se não for acessível – por meio do deslocamento diário de pessoas 
[...] (VILLAÇA, 2001, p. 23). 
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Igualmente, Lefebvre (1974) argumenta que o adquirente do espaço construído 

continua a adquirir um valor de uso, sendo detentor de uma distância, aquela que 

interliga sua habitação a lugares. 

Para Villaça (2001) a terra urbana só interessa enquanto “terra-localização”, 

enquanto meio de acesso a todo o espaço urbano, sendo assim, a acessibilidade o 

valor de uso mais importante para a terra urbana; revelando um trabalho social 

despendido, ocasionando valorização da terra onde se tem mais oferta de 

acessibilidade. Contudo, a produção do espaço urbano  apresentada pela expansão 

do tecido urbano por intemédio do setor imobiliário, determinando o valor do lugar de 

acordo com a acessibilidade, como estabelecido por Villaça (2001), torna o espaço 

fragmento, segregando as classes mais pobres, sem acesso a mobilidade e 

acessibilidade, das classes mais ricas. 

 

1.3 MOBILIDADE E URBANIZAÇÃO 

 

Ao final do século XIX, a invenção do automóvel se tornaria ao longo do século 

XX objeto popular nas cidades, modificando a interação entre o espaço habitado e o 

homem, se tornando paradigma de velocidade e praticidade para os deslocamentos 

urbanos. De acordo com Benecchio (2007, p. 45).  

 

Ao longo do século XX o automóvel ocupou papel central na modernização 
das cidades: a construção de estruturas viárias para abrigar o fluxo, o 
espalhamento das manchas urbanas, o alargamento de vias e a criação de 
áreas de estacionamento foram algumas novidades implantadas de norte a 
sul do planeta para abrigar o crescente fluxo de motorizados.  

 

Conforme o crescimento urbano no Brasil, a partir da década de 1960, inicia-se 

o processo de modernização da indústria brasileira, induzindo a grandes mudanças 

no uso do solo, na estrutura urbana e no padrão de deslocamento, caracterizado por 

grande crescimento econômico, gerando uma concentração de renda e um novo estilo 
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de vida que consolidou a classe média urbana brasileira, onde esta acabou 

substituindo o uso do sistema de transporte público pelo particular. 

(VASCONCELLOS, 2000, p. 53) 

Esse período marca a grande migração da população rural rumo à cidade, em 

busca de novas oportunidades através da instalação das indústrias instaladas nos 

cidades, causando grandes impactos na malha urbana. Sposito (2001) analisa que: 

 

Os ritmos acentuados de crescimento populacional e a superconcentração de 
capital nacional e internacional nas metrópoles para a criação da 
infraestrutura necessária à reprodução capitalista, promovem um aumento 
crescente de população não empregada que se “aloja”, e não “habita” nos 
maiores centros urbanos. Este processo de “inchaço” manifesta-se numa 
série de “problemas” urbanos. (SPOSITO, 2001, p. 70)  

 

Como se refere Sposito (2001), a potencialização dos problemas urbanos 

causados pela aglomeração urbana, reflete diretamente na apropriação à cidade, 

através de redes de saneamento, escolas, creches, hospitais, meios de transporte e 

habitação, acentuando a periferização, favelização e a pobreza nessas áreas. 

Neste contexto, Gomide (2003) argumenta que a pobreza é um fenômeno 

multidimensional, não apenas econômico, mas também pela privação de acesso aos 

serviços essenciais e aos direitos básicos. Para Martinez (1998), Sposati (1998) e 

Rolnik (1999) a pobreza não é somente um estado onde o cidadão não tem condição 

de satisfazer suas necessidades de sobrevivência física, mas também seu 

desenvolvimento como pessoa, ocasionando a exclusão social, que se caracteriza 

pela insuficiência de renda, diminuição social e segregação espacial, sendo não só 

uma privação individual, mas de forma coletiva. Deste modo, a produção urbana na 

atualidade denota uma segregação espacial aos mais pobres, limitando-os no espaço 

e em sua condição de mobilidade. 

Para Duarte, Libarde e Sanchez (2008) a cidade é palco de contradições 

econômicas, sociais e políticas, onde a mobilidade dos cidadãos depende de como a 

cidade está organizada espacialmente e vinculadas funcionalmente com as atividades 

do espaço urbano. Neste sentido, as populações mais pobres e menos protegidas são 
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as que mais são atingidas pelas relações de mobilidade e acessibilidade ao espaço 

urbano. 

 

O grande desafio que deve ser abraçado pela mobilidade urbana é a inclusão 
de parcelas consideráveis da população na vida das cidades, promovendo a 
inclusão social à medida que proporciona acesso amplo e democrático ao 
espaço urbano. [...] O transporte deve ser um assunto mais político do que 
técnico, uma vez que decisões do governo em diferentes escalas, da nacional 
a local, repercutirão na qualidade de vida da população, de acordo com o 
modelo adotado (DUARTE; LIBARDI; SÁNCHEZ, 2008, p. 12). 

 

Deste modo, as necessidades sociais e econômicas das pessoas requerem seu 

deslocamento no espaço, que pode ser feito a pé ou por meio de veículos de 

transporte motorizados ou não motorizados, com maior ou menor nível de conforto 

conforme as condições específicas em que se realizam e implicam consumos de 

tempo, espaço, energia e recursos financeiros. (VASCONCELLOS, 2011). 

Para Gomide (2003) o impacto do transporte urbano nas classes mais baixas 

se promove pela inexistência ou precariedade dos serviços prestados, restringindo a 

possibilidade de trabalho – à procura ou traslado ao local de trabalho, e na dificuldade 

de acesso aos serviços públicos (educação, saúde, lazer). 

Villaça (2001) argumenta ainda que as condições de mobilidade referem-se a 

tempo e custos despendidos no deslocamento, principalmente no impacto na renda 

familiar. De maneira geral, as classes baixas são as mais prisioneiras do espaço do 

que as mais altas, devido à falta de mobilidade. 

Villaça (2001) continuando acerca da mobilidade e acessibilidade  

 

Da acessibilidade depende a possibilidade de viver na cidade, e para viver na 
cidade, é necessário produzir e reproduzir a vida [...] precisa se deslocar 
espacialmente e nisso despende energia e perde tempo. [...] Este último 
então domina o primeiro e determina a estruturação do espaço urbano. [...] 
Os diferentes pontos do espaço urbano oferecem diferentes possibilidades 
de contato com todos os demais pontos. Assim, o espaço urbano é 
intrinsecamente desigual. [...] Porém, há outra desigualdade tão ou mais 
importante como força estruturadora do espaço intra-urbano, pois ela domina 
também a polarização centro x periferia, e vai além dela. É a desigualdade 
fruto das diferenças de acessibilidade a todos os pontos do espaço urbano. 
(VILLAÇA, 2001, p. 355) 
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Duarte, Libarde e Sanchez (2008) destaca que a mobilidade urbana é um dos 

principais fatores do desenvolvimento e da orientação do crescimento da cidade, e, 

por seguinte, da localização dos assentamentos habitacionais, onde o transporte 

coletivo deve ser um provedor, eficaz e democrático, de mobilidade e acessibilidade 

urbana, mitigando as restrições urbanas da população de baixa renda sobre o espaço 

urbano. 

Diante do exposto, a mobilidade urbana está relacionada diretamente com a 

(re) produção do espaço urbano, com todas as suas benesses e mazelas, tanto para 

as classes altas quanto as classes baixas. Deste modo, é de suma importância definir 

a mobilidade urbana para melhor compreender a dinâmica de movimentos no tecido 

urbano e sua interação na vida citadina. 

 O Ministério das Cidades define mobilidade como sendo  

 

Um atributo das cidades e se refere à facilidade de deslocamento de pessoas 
e bens no espaço urbano. É o resultado da interação entre deslocamentos de 
pessoas e bens com a cidade. Face à mobilidade, os indivíduos podem ser 
pedestres, ciclistas, usuários de transportes coletivos ou motoristas. 
(Ministério das Cidades, 2007, p. 41) 

 

Entretanto, as cidades foram construídas e pensadas no sistema de transporte 

particular, onde este sistema modal é visto como insustentável, além de acirrar a 

segregação na apropriação do espaço urbano, acentuado pelos baixos investimentos 

em transporte público. (Ministério das Cidades, 2007) 

 

O resultado é uma apropriação diferenciada do espaço público com “uma 
clara separação entre aqueles que têm acesso ao automóvel e aqueles que 
dependem do transporte coletivo, refletindo na prática, as grandes 
disparidades sociais e econômicas da nossa sociedade”. (Ministério das 
Cidades, 2007. p. 40). 

 

No entanto a mobilidade vai além da possibilidade de deslocamento no espaço 

urbano, ganhando outros atributos com a evolução do termo empregado. Deste modo, 
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a questão de sustentabilidade ganha enfoque na temática da mobilidade urbana, 

sendo essa como a “capacidade de fazer viagens necessárias para a realização de 

seus direitos básicos de cidadão, com o menor gasto de energia possível e menor 

impacto no meio ambiente, tornando ecologicamente sustentável”. (Ministério das 

Cidades, 2007, p. 42). 

Diante disso, para o Ministério das Cidades (2007), a mobilidade urbana 

sustentável tem como premissa o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, 

priorizando os modos coletivos e não motorizados de transporte, eliminando e/ou 

reduzindo a segregação espacial, contribuindo para a inclusão social e 

sustentabilidade ambiental. 

Após tratar o conceito de mobilidade, se faz necessário compreender o que 

vem a ser acessibilidade, que está atrelada ao conceito da mobilidade. Para o 

Ministério das Cidades (2007, p. 42) a “acessibilidade significa a condição do indivíduo 

se movimentar, locomover e atingir um destino desejado, dentro de suas capacidades 

individuais.” 

Para Vasconcellos (2001), diferentemente da mobilidade, a acessibilidade não 

se refere somente à facilidade no deslocamento, mas também a como ele ocorre e à 

quem ocorre. Neste sentido, Vasconcellos argumenta que: 

 

Este enfoque mais amplo requer a análise da conexão entre a oferta do 
sistema de circulação (vias e veículos) e a estrutura urbana como elementos 
interdependentes (Khoenig, 1974: 290). Requer também a análise da 
conveniência e da acessibilidade econômica dos meios de circulação, bem 
como da compatibilização entre o tempo disponível dos indivíduos e as horas 
de operação das atividades de destino das viagens. Este conjunto complexo 
de determinantes faz a acessibilidade um conceito muito mais abrangente do 
que a mobilidade simples e o único capaz de capturar o padrão de 
deslocamentos – e da reprodução social – de forma conveniente. 
(VASCONCELLOS, 2001, p. 41) 

Deste modo, a acessibilidade se refere ao indivíduo, mediante sua posição 

como usuário do espaço da cidade, permitindo assim uma análise familiar de 

deslocamento, possibilitando verificar como as relações econômicas, sociais e 

políticas entre as classes sociais influenciam as condições de deslocamento 

individualmente. (VASCONCELLOS, 2001). 
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Deste modo, para Cardoso (2007, p. 31) a acessibilidade urbana é 

condicionada pela interação entre o uso do solo e o transporte e se constitui como um 

importante indicador para medir a exclusão social, ao lado da mobilidade, da 

habitação, da educação e da renda, se tornando um componente indispensável à 

qualidade de vida urbana, pois possibilita o acesso da população aos bens e serviços 

urbanos, e viabiliza a interação com as atividades econômicas.  
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2 HISTÓRICO DA URBANIZAÇÃO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES 

 

Para analisar a produção do espaço urbano de uma cidade necessita-se buscar 

em sua história como foi a sua escalada até os dias atuais. Como a pesquisa se 

apresenta em uma parte da área urbana de Campos dos Goytacazes, esta seção 

abordará a formação do espaço urbano da cidade e seus planos urbanísticos 

históricos. 

 

2.1 DA VILA À CIDADE 

 

Desde os tempos de colonização a cidade de Campos dos Goytacazes sempre 

se destacou na região por suas características, principalmente por sua localização, 

situada às margens de Rio Paraíba do Sul (figura 2), em terras caracterizadas por 

grande fertilidade. (ALVES, 2013). 

Figura 2 - Cais do Rio Paraíba. 

 

Fonte: Oliveira, 2012. 

Apesar de Pero de Góis da Silveira ter adquirido a posse das Planícies Goitacá 

por meio da Carta de Doação, em 28 de agosto de 1536, o processo de colonização 

se inicia a partir de 1627, quando o Governador Martim Corrêa de Sá incentiva a 

ocupação do território às margens da Lagoa Feia e ao Cabo de São Tomé, para a 
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criação de gado, através de construções de currais, a fim de desenvolver a pecuária 

no local. (CONTI, 2013). 

O núcleo urbano vai crescer a partir da Praça Matriz, espaço da sociabilidade 

política e cultural e do Rio Paraíba do Sul que, cortando a cidade, representava a 

grande via de transporte de passageiros e mercadorias para os municípios vizinhos. 

Portanto, campo e cidade mantinham uma relação contínua, não havia uma 

delimitação e sim, um entrelaçamento. Em 1677 é edificada a vila de São Salvador 

dos Campos de Goytacazes, passando a ser administrada pela Câmara. Logo, tornou-

se próspera graças ao dinamismo das exportações e expressivo número de 

moradores – 150 habitantes. Um século depois, já possuía dez ruas e oito travessas, 

com 1.106 casas, 98 sobrados e sete igrejas. (ALVES, 2013) 

Conforme Alves (2013) relata, a Vila de São Salvador vai desenvolver seu 

espaço urbano a partir de suas relações com o espaço rural, pois uma característica 

da área urbana era ser circundada por propriedades rurais e agricultura canavieira. 

Em 1737, haviam 34 engenhos e engenhocas na região, enquanto em 1828 seriam 

700. Já no início do século XIX, domina a máquina a vapor, as moendas de ferro foram 

substituindo gradativamente os rolos de madeira, e a produção de açúcar ganha uma 

grande importância na economia local, fortalecendo o comércio, potencializando a 

implantação urbana, o adensamento da população e as relações comerciais se 

intensificando. Desta forma, percebe-se a formação de riquezas com o declínio dos 

pequenos senhores proprietários e o nascimento da nobreza rural. (ALVES, 2013 e 

OLIVEIRA, 2012). 

Diante da prosperidade do setor açucareiro, as elites iniciam um movimento em 

defesa de elevação da Vila a status de Cidade. Neste momento, diante dos apelos da 

população elitizada, em Carta de Lei de 28 de março de 1835, o presidente da 

Província do Rio de Janeiro, Joaquim José Rodrigues Torres eleva a Vila de São 

Salvador. (ALVES, 2013 e COUTINHO, 2017). 

A grande expansão da produção de açúcar fez crescer a cidade de forma 

descontrolada, pois o espaço urbano vai se ampliando com a complexidade da vida 

citadina, pelo expressivo número de habitantes, comércio ativo, e na periferia pelas 

moradias das camadas mais pobres, em contraste com as mansões da nobreza rural, 

nas áreas mais altas (nobres), visto que a topografia era formada por lagoas e brejos, 
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ocasionando inúmeros problemas de enchentes e doenças. Diante disso, os 

melhoramentos urbanos são propostos por esta elite rural, sediada na área nobre, 

resultando num amplo movimento, em 1855, em defesa da cidade como centro da 

política fluminense pela sua importância cultural e econômica na região. (ALVES, 

2013 e OLIVEIRA, 2012). 

A cidade sofria com as enchentes do Rio Paraíba e ao escoar as águas, deixava 

úmido o solo, favorecendo a disseminação de doenças. Na segunda metade do século 

XIX, a cidade passou por grandes modificações urbanas patrocinadas pela 

aristocracia açucareira, como pavimentação de ruas, iluminação a gás e posterior 

implantação de energia elétrica e a implantação de redes de abastecimento de água 

e esgoto, sendo por muitas vezes benefícios para eles próprios, visto que a periferia 

continuava a crescer carente de serviços e salubridade. (OLIVEIRA, 2012). 

 

2.2 PLANO BELLEGARDE E PRALON 

 

A Câmara Municipal, em 1837, vai reivindicar, junto ao governo da Província, 

melhoramentos urbanos, onde é enviado o Engenheiro Henrique Luiz de Niemeyer 

Bellegarde, que estabelece um plano de ações de melhorias urbanas local, 

executando um levantamento cadastral da cidade (figura 3), abrangendo projetos para 

o sistema viário, para uma melhor circulação de mercadorias, pavimentação de ruas, 

e projetos referentes aos problemas relacionados a enchentes do Rio Paraíba, onde 

propõe a construção de um dique, e saneamento dos brejos e lagoas existentes na 

área urbana. (ALVES, 2013 e OLIVEIRA, 2012). 

No entanto, o relatório executado por Bellegarde, segundo Faria (2003), não 

baseia-se somente em melhorias locais para a cidade, mas a integração territorial da 

região com a capital da província, Niterói, denotando assim uma “rede urbana”, 

colocando a cidade de Campos dos Goytacazes como ponto estratégico na ligação 

com as aglomerações da Região Norte da província do Rio e sul de Minas Gerais. 
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Ainda segundo Faria (2003), Bellegarde argumenta que a circulação pelos 

canais facilitaria o transporte de mercadorias da zona rural para a cidade, dinamizando 

o comércio e a produção agrícola (FARIA, 2003). 

 

 
Figura 3 - Mapa Bellegarde. 

 

Fonte: Oliveira, 2012. 

Na década de 1840, segundo Oliveira (2012),o processo de expansão urbana 

vai exigir a elaboração de uma planta cadastral para o município, definindo a área 

urbana e suburbana. Em 1842, a Câmara convida o Engenheiro Américo Pralon para 

dar conta de tal incumbência, enfocando na reorganização da área central, onde 

delimita o centro urbano por um quadrilátero formado ao norte pelo rio Paraíba, a oeste 

pelo canal Campos – Macaé, ao sul pela a Avenida Vinte e Oito de Março (Antigo 

Passeio Municipal, onde se encontrava a linha férrea) e a leste pela Rua do Gás (atual 

Rua dos Goytacazes). No entanto, o plano teve início com entusiasmo, mas não teve 

prosseguimento por desinteresses políticos. (FREIRE; MAMANI, 2018) 
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2.3 PLANO SATURNINO DE BRITO 

 

Segundo Oliveira (2012), com o malsucedido Plano Pralon, a cidade continuava 

a crescer, através da luz elétrica, bonde, pontes, canais e ferrovias para escoamento 

da produção agrícola. Entretanto, os problemas de salubridade na periferia da cidade, 

preterida pela elite açucareira, continuava com a falta de infraestrutura, e 

consequentemente tomada por doenças. 

No início de século XX, em 1903, o então presidente da Câmara Municipal, o 

médico Dr. Benedito Pereira Nunes, preocupado com as questões de saúde na 

cidade, contrata o engenheiro campista, Saturnino de Brito, para elaboração de um 

plano de saneamento para a cidade (figura 4), de cunho positivista, preocupado 

essencialmente com as questões de higiene e saneamento públicos, visando intervir 

na cidade como um todo, tendo como objetivos principais: dissecar a Baixada 

Campista e acabar com os focos de proliferação de mosquitos, ao mesmo tempo em 

que aumentava a área agricultável para a expansão.(FARIA, 2000) 

Figura 4 - Mapa Saturnino de Brito. 

 

Fonte: Oliveira, 2012. 

Segundo Faria (2015), Saturnino de Brito se destacou em seus projetos 

higienistas, pois dava um sentido de racionalidade técnica e econômica, analisando e 

interpretando os problemas das cidades e apontando as soluções, sendo responsável 

por planos nas cidades de Vitória (1895- 1896), Campinas (1896-1897), Petrópolis 
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(1898), Campos dos Goytacazes (1902-1903), Santos (1905-1910), Recife (1910-

1917), João Pessoa (1913) e Pelotas (1926-1929). 

O Plano de Brito propõe medidas além de intervenções nos serviços sanitários, 

estabelecendo também um conjunto de normas para aplicação nas edificações 

urbanas, como a orientação (iluminação e insolação), afastamentos (pátio e quintais), 

saneamento dos quarteirões, normatizações das dimensões mínimas para os 

cômodos, apresentando-se como um “código de obras”, tratando ainda de materiais 

de construção a projetos de habitações populares. 

Faria (2000) destaca o discurso do então prefeito Dr. Benedito Pereira Nunes, 

publicado na Gazeta do Povo (21/11/1906), sobre as condições insalubres das 

edificações na cidade 

 

O problema de salubridade das habitações exige, mais do que nunca, a 
atenção do poder municipal. É necessário melhorar as condições de higiene 
das casas, transformar o sistema de edificações, expurgar a cidade dos 
velhos casebres, focos de infecções de toda a espécie, da tuberculose e da 
peste, principalmente. (FARIA, 2000, p.4) 

 

Deste modo, o Plano de Saneamento elaborado por Brito contempla proposta 

de intervenções urbanísticas (figuras 5, 6 e 7) nas vias e praças públicas, sistema de 

captação, tratamento e distribuição de água, sistema de esgotamento sanitário, 

iluminação noturna, limpeza pública e o projeto contra enchentes do Rio Paraíba, com 

a proposta de construção de diques, e canais de drenagem e irrigação da planície. 

(OLIVEIRA, 2012)  
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Figura 5 - Proposta de saneamento do canal Campos-Macaé no trecho urbano. 

 

Fonte: Oliveira, 2012. 

 

Figura 6 - Proposta de habitação popular modular. 

 

Fonte: Oliveira, 2012. 
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Figura 7 - Proposta de rede de esgoto sanitário e padrão de esgoto domiciliar. 

 

Fonte: Oliveira, 2012. 

Faria (2000) complementa ainda que, mesmo tendo todos esforços feitos, nem 

a situação da cidade e nem as condições de vida da população mais pobre foram 

realmente transformadas, persistindo na aplicação do projeto modernizador da cidade, 

principalmente ao redor do núcleo original, deixando os menos favorecidos à margem 

desta modernização. 

 

2.4 PLANO COIMBRA BUENO / AGACHE 

 

O processo higienista se estende até meados das décadas de 1920-30, quando 

as ações e intervenções urbanísticas se voltavam completamente para a valorização 

da área central. A partir da década de 1940, nas administrações dos Engenheiros 

Mário Mota e Salo Brand, a cidade sofre novas intervenções na intenção de melhorar 

a ligação do centro aos demais bairros que se instalavam na periferia. (COUTINHO, 

2017) 

Zacchi (2012) aponta que as intervenções urbanísticas propostas no Plano de 

Brito destinavam-se à área central, revelando o nascimento do processo de 

segregação socioespacial, devido a valorização das áreas com ruas alargadas e 

pavimentadas, praças urbanizadas e novas edificações, como cafés e teatros, 

transformando esta área em um ponto de centralidade urbana. (figuras 8, 9 e 10) 
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Figura 8 - Planta da reforma urbana de 1944 - Mercado Municipal 

 

Fonte: Alves, 2013 

 

Figura 9 - Planta da reforma urbana de 1944 - Jardim Alzira Vargas.  

 

Fonte: Alves, 2013 

O Plano de Urbanização, Remodelação, Extensão e Embelezamento ou Plano 

Urbanístico de 1944, foi elaborado pelos irmãos Jerônimo Coimbra Bueno e Abelardo 

Coimbra Bueno, com a co-participação do Arquiteto e Urbanista francês Alfred Hubert 

Donat Agache, reconhecido por seus planos urbanísticos no Rio de Janeiro e Curitiba, 

e também com o projeto urbanístico de Atafona, distrito de São João da Barra. Tendo 

como suas características marcantes o modernismo moderno, o plano se revelou com 

avenidas largas, prolongamento das ruas e divisão (zona) urbana, prevendo futuras 
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áreas para expansão e, principalmente Guarus é integrada a cidade. (OLIVEIRA, 

2012) 

 

Figura 10 - Alargamento da Avenida XV de Novembro. 

 

Fonte: Oliveira, 2012. 

Faria (2005) comenta sobre o objetivo do Plano Urbanístico de 1944 

 

‘corrigir’ os erros das intervenções anteriores que tenderam apenas à 
valorização e embelezamento das áreas centrais e, segundo, orientar a 
expansão da cidade, integrando, por exemplo, inúmeros bairros que não 
foram considerados pelos planos anteriores. (FARIA, 2005, p. 4788) 

 

Deste modo, o Plano de Remodelamento Urbano proposto por Coimbra Bueno 

(figura 11) complementa o quadrilátero do centro da cidade, estabelecendo uma 

ampliação da malha urbana, com a ligação das suas avenidas margeando o canal 

Campos-Macaé até à rodovia Amaral Peixoto, ligação de Campos a Niterói (capital do 

estado), através do traçado da Avenida Nilo Peçanha. Pela Avenida Passeio 

Municipal, atual Avenida 28 de Março, com o seu prolongamento até a Usina Santo 

Antônio, margeando a estrada de ferro que segue em direção a baixada, se 

consolidando como o eixo de expansão da cidade, integrando bairros mais afastados 

do quadrilátero central. Esta por sua vez, prolonga-se no sentido oeste do 

quadrilátero, após o canal Campos-Macaé, interligando até a estação da estrada de 

ferro, ligação entre Rio de Janeiro – Campos – Vitória. O plano estabeleceu expansões 

não só para margem direita do Rio Paraíba, mas também ao distrito de Guarus, com 
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traçados de novas avenidas largas, como a Avenida Tancredo Neves sendo alinhada 

com a Avenida José Alves de Azevedo, propondo uma nova ponte para a ligação com 

a área central do município (OLIVEIRA, 2012). 

 
Figura 11 - Plano Coimbra Bueno / Agache. 

 

Fonte: Oliveira, 2012. 

Para Faria (2000), o Plano Coimbra Bueno foi o primeiro plano de urbanismo 

diretor, sendo um estudo mais detalhado que a cidade conheceu e, embora não tenha 

sido colocado em prática na sua totalidade, foi adotada pelas subseqüentes 

administrações, privilegiando uma organização da cidade, aliando beleza e 

funcionalidade, e orientando o sentido de expansão da cidade em direção às áreas 

periféricas, apoiados no pensamento do funcionalismo da cidade, através do 

planejamento e zoneamento, onde a cidade deve ter suas funções bem regularizadas, 

bem distribuídas a partir de uma racionalidade aliada à beleza. (FARIA, 2000) 

 

2.5 DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE CAMPOS – PDUC AO 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

 

A partir das décadas de 1950-60, sob influência do Plano Coimbra Bueno, o 

período é marcado pelo aumento da população urbana, advinda do êxodo rural, 
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resultante de reformas trabalhistas e declínio das lavouras de café, ocasionando um 

aumento de ocupações irregulares, demarcando o processo de favelização do tecido 

urbano. Em 1940, a população urbana e rural representava 30% e 70% da população 

campista, respectivamente, enquanto no início da década de 1980, esse percentual 

muda completamente, onde a população urbana se apresenta em 58% e a rural 42% 

(FARIA, 2005). 

Em 1979, o então prefeito de Campos, o Arquiteto Raul David Linhares Correa, 

associado a uma equipe técnica, elabora o Plano de Desenvolvimento Físico-

Territorial Urbano de Campos (PDUC), com o objetivo de realizar uma análise técnica 

da problemática físico-territorial urbana de Campos, materializando-se em leis e 

documentos técnicos que servem de respaldo à ação de fiscalização e controle do 

espaço pela municipalidade (ZACCHI, 2012). 

Zacchi (2012) e Oliveira (2012) comentam ainda que, mesmo tendo sido 

consideradas as variáveis social e econômica, não se tratava de um plano de 

desenvolvimento socioeconômico, mas de um instrumento técnico que respaldava as 

ações da municipalidade, dentre eles: a definição de áreas prioritárias para a 

expansão da cidade, através de propostas de zoneamento e classificação do solo, 

definindo os coeficientes e taxas de ocupação dos lotes urbanos, seus afastamentos 

de divisas de lote, além da classificação em zonas urbanas, como a Zona Residencial 

(ZR), Zona Comercial (ZC), Zona Industrial (ZI), Zona de Projetos Integrados (ZPI), 

Setores Especiais (SE) e os Eixos de Comércio e Serviços (ECS). 

A organização da expansão urbana era conduzida por Modelos de 

Parcelamentos, referentes às zonas onde se instalavam, padronizando assim as 

medidas das caixas de ruas e suas funções, em vias principais, coletoras e circulação 

local, com projetos de vias expressas para formação de um arco rodoviário, 

denominadas como Perimetrais, sendo hoje elas identificadas pelas Avenidas Arthur 

Bernardes (Perimetral interna) que liga o trevo de chegada pela BR-101 à Uenf, e 

Nossa Senhora do Carmo (Perimetral Externa), que liga a região da Tapera ao trevo 

de acesso à São João da Barra (OLIVEIRA, 2012). 
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Figura 12 - Marcação das Perimetrais interna e externa no Mapa de Zoneamento (Parcial). 

 

Fonte: PDM, 2020 (Adaptação do Autor) 

Segundo Zacchi (2012) e Conti (2013) em referência ao relatório do Plano, em 

1978, a cidade não apresentava um único sentido de expansão, e sim vários vetores 

de crescimento com ritmos variados: ao longo do Rio Paraíba, pela Avenida Alberto 

Lamego, assim como a expansão ao longo da RJ-216 (Avenida 28 de Março), e 

acompanhando o leito da estrada de ferro e, da BR 101, sendo esta contida 

lateralmente pelas lagoas, brejos e áreas inundáveis. 

Entretanto, como característica desde sua fundação, o município é circundado 

por áreas agrícolas, provenientes do cultivo da cana-de-açúcar, de propriedade dos 

grandes usineiros campistas onde, deste modo, cria-se uma barreira física ao núcleo 

urbano, freando a expansão urbana. 

Essa percepção da municipalidade acaba por se concretizar quando, na 

década de 1970, a região perdeu a posição de grande produtora de álcool, em 

decorrência, entre outros fatores, da criação em 1975, do Programa Nacional do 

Álcool (Proálcool4), onde os produtores da região não acompanharam as mudanças 

tecnológicas, passando a apresentar problemas de estagnação e produção de seu 

principal produto, ocasionando um alto grau de desemprego, desencadeando um 

                                                           
4 Política adotada pelo governo brasileiro para fazer frente à brusca alta dos preços internacionais do 
petróleo, que abalou o mundo em 1973, no que ficou conhecido como “primeiro choque do petróleo” 
(PIQUET, 2018) 
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processo de pauperização, desenraizamento e deslocamento do trabalhador rural 

para as periferias da cidade (PIQUET, 2018). 

A partir do final da década de 1970 e início dos anos 1980, fatores econômicos 

regionais e nacionais, associados com a chegada da Petrobrás à região, fizeram que 

o setor sucroalcooleiro sofresse um processo de declínio, se tornando irreversível para 

grande parte das usinas na cidade. 

Neste ponto, Zacchi (2012) analisa que a administração municipal percebe a 

possibilidade dessas referidas áreas terem um forte papel na expansão territorial, 

advinda da retração da economia no setor sucroalcooleiro, direcionando a essas 

áreas, novas oportunidades de crescimento territorial, como é diagnosticado pelo 

Plano, 

A valorização das terras de exploração agroindustrial e a redução do ritmo de 
crescimento da economia regional tem impedido, até o momento, o 
parcelamento das grandes propriedades. Entretanto, qualquer mudança 
desse estado atual poderá induzir o parcelamento das grandes áreas 
periféricas e próximas ao centro, oferecendo novos sentidos na expansão e 
no processo de ocupação atual. (ZACCHI, 2012. p. 72). 

 

Deste modo, os vazios notados dentro do espaço urbano, em virtude do 

crescimento da cidade, passou a ser uma possibilidade real de arrecadação de 

impostos aos cofres públicos, com a transferência de propriedades do cadastro federal 

de imposto territorial rural ― ITR para o cadastro de contribuintes do município e com 

o pagamento do imposto territorial e predial urbano ― IPTU (CONTI, 2013). 

No entanto, a Constituição Federal de 1988, decretada em um momento de luta 

pela democratização do país, em seu artigo 182, assegura ao poder municipal a 

competência para definir o uso e a ocupação da terra urbana, através de um Plano 

Diretor, tendo o Estatuto da Cidade5 (Lei nº 10.257, de 2001) como elemento que 

reforça essa orientação autônoma e descentralizadora, determinando os objetos 

                                                           
5 O Estatuto das cidades foi apresentado em 28 de junho de 1989 e recebeu a identificação oficial de “Projeto 
de Lei do Senado (PLS) n° 181, de 1989, sendo aprovado no Senado exatamente um ano depois e enviado 
à Câmara dos Deputados, sob a PL 5.788/90, onde permaneceria por 11 anos e seria reformulado, onde em 
2001 foi promulgada como Lei nº 10.257. (BASSUL, 2010) 
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necessários ao plano diretor, para que possa ser considerado como atos normativos 

relacionados ao desenvolvimento urbano (CONTI, 2013; MARICATO, 2010). 

Neste sentido, o Estatuto da Cidade se mostra como,  

Uma agenda de direitos, que tem no direito à cidade, sua síntese, por meio 
da qual diversos direitos objetivos e difusos associam-se – direito à moradia, 
direito à infraestrutura urbana, direito à terra, direito ao trabalho, direito à 
cultura, entre outros –, e que deveria ser efetivado por meio de uma gestão 
urbana participativa, que envolveria os diversos segmentos sociais e agentes 
econômicos e políticos (COSTA; FAVARÃO, 2016, p. 113) 

 

Visto isso, em 1991, antecedendo o Estatuto das Cidades, o poder municipal, 

pela Lei Nº 5.251 de 27 de dezembro de 1991, promulga o novo plano diretor com a 

finalidade de promover o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, onde 

buscaria reverter o quadro de segregação social “dominante” e ordenação do território 

urbano (CONTI, 2013). 

Conforme o Estatuto das Cidades, em se tratando de Plano Diretor Urbano, 

este vem a ser o instrumento jurídico, administrativo e político para a organização do 

espaço urbano, em favor da coletividade, sendo obrigatório para cidades com mais de 

20.000 habitantes, podendo ser implementado por cidades de menor população. 

No ano de 2006, o município de Campos dos Goytacazes, 15 anos após o PDU 

de 1991, iniciou a discussão de um novo plano diretor urbano de forma participativa, 

incorporando as exigências de participação da sociedade sobre as demandas da 

população, impostas pelo governo federal, adotando medidas que auxiliaram no 

processo de discussão e formulação do PDU, sendo em 2008, publicada a Lei nº 

7.972, de 31 de Março de 2008 que Institui o Plano Diretor do Município de Campos 

dos Goytacazes, onde em seu Artigo 1º descreve que a política de desenvolvimento 

de Campos dos Goytacazes será executada de acordo com as normas deste aplicável 

a todo o território municipal. Em conjunto com o PDM/2008, a Lei de Uso e Ocupação 

(Lei nº 7.974/2008) e a Lei de Parcelamento do Solo (Lei nº 7.975/2008) formam o 

conjunto de normativas para gerenciar e garantir a efetiva implementação do PDM 

(CONTI, 2013). 

Em novembro de 2017, o município de Campos dos Goytacazes inicia as 

discussões para atualização de seu PDM, tendo como marco inicial a realização do 
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workshop6 “Plano Diretor: Planejamento e Revisão”, ministrado pelos professores do 

Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Planejamento Regional e Gestão de 

Cidade da Universidade Cândido Mendes (Ucam), Professora Dsc. Ana Paula Serpa 

Nogueira de Arruda e o Professor Dsc. Valdir Júnio dos Santos, para secretários, 

superintendentes e servidores públicos, realizado em parceria da Universidade 

Cândido Mendes (Ucam) com a superintendência de Planejamento, onde 

apresentaram o histórico da urbanização no país, do processo de elaboração do 

Estatuto das Cidades e a metodologia relacionada à revisão do Plano Diretor. 

Em dezembro de 20197, após dois anos de intensos trabalhos, foi realizado a 

última audiência pública de revisão do PDM em conjunto com a Lei de Uso e 

Ocupação do Solo, sendo neste período debatidos vários pontos com a sociedade 

civil organizada e audiências distritais, capacitações e debates acadêmicos e em 

janeiro de 2020, o prefeito do município sancionou o Novo Plano Diretor Municipal de 

Campos dos Goytacazes, por meio da Lei Complementar nº 15 / 2020 e a Lei de Uso 

e Ocupação do Solo Urbano do Município de Campos dos Goytacazes/RJ através da 

Lei Complementar nº 16 / 2020. 

 

  

                                                           
6 Notícia publicada no site oficial da Prefeitura para divulgação do início das discussões do PDM. 
<https://www.campos.rj.gov.br/exibirNoticia.php?id_noticia=42262> 
7 Notícia publicada no site oficial da Prefeitura para divulgação da última audiência pública sobre o novo PDM.  
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3 A EXPANSÃO URBANA ATUAL E MOBILIDADE DE CAMPOS DOS 

GOYTACAZES 

 

Como retratado nas seções anteriores, o município de Campos dos Goytacazes 

tem sua história territorial vinculada durante muitos anos principalmente à atividade 

sucroalcooleira, sendo vetor do crescimento econômico local e regional, estruturando 

o espaço urbano e a sociedade. 

Uma característica do processo de urbanização do município, principalmente 

no aspecto físico territorial, diz respeito às intervenções em benfeitorias de 

infraestrutura nas áreas onde se localizavam as chácaras e casarios da alta sociedade 

açucareira, valorizando os espaços que até hoje são representativos de locais de alta 

renda. 

Porém, com o início da decadência do setor sucroalcooleiro, em meados do 

século XX, os trabalhadores dispensados da atividade agroindustrial tomaram rumo 

em direção à área urbana, ocupando favelas e loteamentos clandestinos (ZACCHI, 

2012). 

Deste modo, por consequência do declínio industrial e a necessidade de manter 

a posição social, as terra ora destinadas a agricultura de cana-de-açúcar passa a ter 

outra finalidade, como área de expansão da malha urbana, se tornando espaços para 

projetos de loteamentos futuros e também para a atuação especulativa dos 

promotores imobiliários urbanos, associados aos proprietários das terras. 

De certa maneira, a expansão urbana do município se dá, inicialmente, sob a 

forma de verticalização, em meados das décadas de 1970/1980 (FARIA, 2005; 

ZACCHI, 2012), principalmente na região do Parque Tamandaré, tornando-se área 

nobre da cidade, representada pelas moradias em edificios multifamiliar, 

transformando a paisagem urbana semelhante aos grandes centros, influenciando 

também o padrão de moradias das camadas de menor poder aquisitivo, com a 

disseminação de prédios residenciais em outras áreas da cidade. 

Segundo Zacchi (2012), uma nova tipologia habitacional ganha destaque 

concomitantemente com a verticalização, determinando um novo padrão residencial, 
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a partir da década de 1990, formado por condomínios horizontais fechados, que por 

sua vez, passam a se localizar em áreas periféricas do centro urbano, ociosas pelo 

setor agroindustrial sucroalcooleiro, a espera de sua valorização. Neste contexto, 

esses condomínios se tornam atrativos às classes altas por apresentarem garantia da 

segurança privativa e a exclusividade social e homogeneidade social. 

A segunda metade da década dos anos 2000 é marcada por grandes 

acontecimentos para a região norte fluminense, com o anúncio pela Petrobrás sobre 

a extração de petróleo nas camadas do pré-sal. Entretanto, desde a descoberta de 

petróleo na região, iniciada na década de 1970 até os dias atuais, as empresas ligadas 

diretamente ao setor petrolífero sempre foram territorializadas no município de Macaé, 

porém grande número de mão-de-obra qualificada na indústria petrolífera era 

residente em Campos dos Goytacazes (CRUZ; TERRA, 2018). 

Paralelamente às expectativas ocasionadas pelo pré-sal, o anúncio da 

implantação do Complexo Logístico Industrial e Portuário do Açu (CLIPA) no município 

de São João da Barra, com grande potencial de modificação socioespacial na região, 

traz consigo uma grande euforia para o desenvolvimento das cidades vizinhas, 

principalmente na questão urbana (FRANÇA, 2017). 

França (2017), argumentando sobre a implantação do Complexo Portuário cita 

Cruz (2013) que, ao discorrer sobre o CLIPA, aponta para o crescimento urbano rápido 

e exponencial sentido após um deslocamento da população intra-regional que se inicia 

junto com as obras civis do porto. A expectativa de crescimento da população para 

São João da Barra era de até 800% até 2025 e para Campos chegaria em torno de 

750.000 habitantes em 15 anos (à época o município tinha pouco menos de 500.000 

habitantes). 

Com o início das operações do Porto do Açu, em 2014, e sua crescente 

consolidação como base de apoio às atividades offshore do complexo petrolífero 

regional, reforça-se a centralidade de Campos dos Goytacazes perante a região Norte 

Fluminense, consolidando o município como centro urbano e de logística nos serviços, 

comércio e construção civil, através da articulação econômica da produção do 

petróleo com a atividade Portuária do Açu. (CRUZ; TERRA, 2018). 
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No entanto, mesmo com o CLIPA territorialmente instalado no município de São 

João da Barra, a densidade, diversidade e qualidade da infraestrutura de Campos dos 

Goytacazes, tornam-se grandes atrativos para o aporte de empresas ligado ao setor 

portuário e petrolífero. (CRUZ; TERRA, 2018).  

Adiante, apresenta-se os dados do Ministério do Trabalho para a cidade de 

Campos dos Goytacazes com o número de estabelecimentos e emprego formais na 

área da construção civil para  período de 2002 a 2018. 

Figura 13 - Empregos formais no município de Campos dos Goytacazes. 

 

Fonte: MTE - Rais/Caged (Adaptação do Autor) 

Figura 14 - Números de estabelecimentos formais no município de Campos dos Goytacazes. 

 

Fonte: MTE - Rais/Caged (Adaptação do Autor) 
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Nos dados acimas fica demonstrado a influência das informações sobre o pré-

sal e o início da construção do CLIPA, com o pico de empregos formais no setor da 

construção civil no município em 2011 e o de estabelecimentos em 2015, ambos 

presente com o PMCMV subsidiando muitos empreendimentos. Há de se notar 

também a efetiva desaceleração do setor, advinda da crise econômica que passa o 

município na atualidade, onde em 2018 o número de empregos formais chegou ao 

patamar de 2005, e os estabelecimentos aos de 2009. 

Neste contexto se percebe como o movimento da expansão urbana é 

influenciado com a expectativa desses novos acontecimentos no município e na 

Região Norte Fluminense, acarretando o aquecimento do setor da construção civil 

para suportar tais previsões de crescimento populacional urbano. 

 

3.1 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

 

A produção do espaço urbano é marcada fortemente pela produção 

habitacional, impulsionado pelo setor econômico, articulado com políticas públicas, 

produzindo uma malha urbana desigual nas cidades. É neste sentido que a expansão 

urbana toma forma e força em seu desenvolvimento, produzindo novos espaços 

valorizados, sejam eles já consolidados ou não, imprimindo uma diferenciação de 

espacialidades na periferia. 

Deste modo, o solo urbano possui um valor mediante sua inserção espacial a 

malha urbana, incorporando valor diferenciado devido ao trabalho social despendido 

neles, através de infraestrutura, espaços de lazer, mobilidade e acesso aos 

equipamentos urbano, como bem comentados por Volochko (2015) e Villaça (2001). 

Com isso, a especulação imobiliária está sempre presente nos processos de 

expansão urbana. 

Outro fator importante na produção do espaço está na forma de como esses 

empreendimentos se inserem na malha urbana, principalmente pelo seu partido 

arquitetônico, explorado em detrimento ao público alvo, que neste caso se mostra 

como o fator econômico, configurados pela forma de condomínios fechados com 
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residências unifamiliares para as classes mais altas e médias, os condomínios 

fechados com residências multifamiliares para a classe média e também, não menos 

importante, os conjuntos habitacionais de interesse social através de residências 

unifamiliares, promovidos pelo poder público. 

A expansão urbana impulsionada por elementos econômicos, consolidado por 

empreendimentos imobiliários residenciais, que no caso do município de Campos dos 

Goytacazes, se revelando com a presença de grandes construtoras e incorporadoras 

(MRV, TENDA, DAMHA, CYRELA), além das pequenas e médias já constituídas 

localmente, confirma essa visão econômica da terra urbana, através de seus 

empreendimentos e propagandas por toda a cidade, muitos deles com financiados 

pelo PMCMV. 

Uma característica marcante na produção desses empreendimentos está na 

padronização construtivas dos projetos, concomitante com a especialização nas 

técnicas construtivas, que oferecem agilidade na construção, consequentemente 

rapidez no retorno dos investimento. (VOLOCHKO, 2015) 

Neste sentido, a apropriação dos vazios urbanos no município de Campos dos 

Goytacazes se apresenta através das diversas tipologias arquitetônica e para as 

diferentes classes econômicas, sendo inseridas em bairros periféricos localizados nos 

vetores de expansão urbana, caracterizados pelas avenidas principais que os cortam, 

como apresentados por Zacchi (2012) e Coutinho (2017), retrantados pelos eixos 

viários (vetores) como a Avenida Alberto Lamego, a Avenida Presidente Kennedy (BR-

356) e a Avenida Lorival Martins Beda (RJ-216). Ambos autores apresentam os 

empreendimentos imobiliários e suas consequências no tecido urbano, demonstrando 

suas características e público alvo destes produtos imobliários. 

Do mesmo modo que a especulação imobiliária acontece em favor dos 

interesses econômicos dos proprietários e incorporadores, há concomitantemente o 

interesse municipal nessas mesmas áreas, pelo fato de terem a necessidade da 

implantação de conjuntos residenciais de interesse social, acarretando deste modo 

uma nova função social. 

Por outro lado, quando se fala em expansão urbana, remetendo-se às politica 

de habitação, se apresentando às franjas dos centros urbanos, em bairros periféricos 
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dos centros, com condições ínfimas de infraestrutura urbana e mobilidade e 

acessibilidade, transforma-os em espaços desejáveis, pois trazem consigo toda a 

infraestrutura necessária, beneficiando somente os mesmos, sendo eles 

empreendimentos de empresas privadas ou projetos de cunho social promovidos pelo 

Estado, evidenciando a segregação espacial local, onde Rolnik e Nakano (2009) 

afirmam que, 

 

O modo de produção de moradias populares para além dos limites da cidade 
tem consequências graves que acabam prejudicando a todos. Além de 
encarecer a extensão das infraestruturas urbanas, que precisam alcançar 
locais cada vez mais distantes, o afastamento entre os locais de trabalho, os 
equipamentos urbanos e as áreas de moradia aprofundam as segregações 
socioespaciais e encarecem os custos da mobilidade urbana. (ROLNIK; 
NAKANO, 2009, p. 5). 

 

Diante desta afirmação, a expansão urbana mediante a produção de 

empreendimentos imobiliários denota grandes impactos na sociedade, desde a 

segregação espacial dos moradores locais, baseados na exclusão pelos muros dos 

condomínios inseridos nos bairros existentes, a valorização do solo urbano, até ao 

agravamento da mobilidade no local, principalmente levando-se  em consideração as 

pessoas que trabalham dentro desses condomínios, visto que a grande maioria dos 

moradores se permitem ao transporte privado. 

 

3.2 MOBILIDADE URBANA: SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO DO 

MUNICÍPIO 

 

Quando se trata de desenvolvimento de uma cidade, nos deparamos com 

diversas variáveis que influenciam diretamente para sua efetivação, onde elementos 

como economia, saúde, segurança, emprego, educação comungam do mesmo 

desafio. 

No entanto, a pobreza urbana surge como fenômeno generalizado, resultante 

do processo de urbanização brasileiro, onde a expansão das cidades brasileiras é 
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caracterizada pela segregação socioeconômica, isto é, na distribuição desigual de 

renda, interferindo diretamente na fragmentação do espaço urbano, com a formação 

de áreas de grande valor da terra e outras com baixo valor social, as periferias. 

(CAIADO, 2005) 

Neste sentido, o desenvolvimento socioeconômico de cidade depende, dentre 

outros fatores, de um sistema de transportes desenvolvido, que disponibilize o 

transporte de capital, seja ele social (como força de trabalho, consumo), seja ele 

capital financeiro (mercadorias), proporcionando uma integração entre os mais 

distantes pontos do tecido urbano. 

Desde sua formação, o município de Campos dos Goytacazes foi sendo 

estruturado e dividido em setores, seja ele por seus divisores naturais, como o Rio 

Paraíba do Sul, os canais urbanos, ou pelos seus caminhos de mobilidade, 

caracterizados em outrora por ruas e pela linha férrea, e hoje por suas avenidas, que 

se constituem por serem eixos arteriais do tecido urbano. 

Como dispositivo para a regulamentação do solo urbano do município, o PDM 

de Campos dos Goytacazes estabelece diretrizes para seu uso e ocupação, 

determinando as zonas residenciais, comerciais, industriais, interesse social, 

interesse ambiental e as áreas de expansão da malha urbana, destacando o artigo 3°, 

tendo por diretrizes o 

 

Desenvolvimento econômico; Desenvolvimento humano e qualidade de vida; 
Desenvolvimento urbano e rural; Meio ambiente; A gestão democrática e o 
sistema de planejamento e gestão; Os instrumentos para a implantação da 
política de desenvolvimento urbano do município; (CAMPOS DOS 
GOYTACAZES, 2020, p. 1). 

 

Ainda segundo o PDM, no artigo 5°, destaca-se alguns princípios: 

 

Justiça social e redução das desigualdades sociais regionais; Destinação dos 
imóveis subutilizados; Inclusão social, compreendida como garantia de 
acesso a bens, serviços e políticas sociais a todos os cidadãos; Direito à 
Cidade pelo processo de universalização do acesso aos benefícios e às 
comodidades da vida urbana por parte de todos os cidadãos, pela oferta e 
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uso dos serviços, equipamentos e infraestruturas públicas. (CAMPOS DOS 
GOYTACAZES, 2020, p. 2) 

 

Como se observa, o instrumento de regulação municipal nos seus princípios já 

assegura o acesso a inclusão social, infraestrutura urbana, acessibilidade; entretanto, 

o que se pode notar ao andar pelas periferias da cidade são bairros com pouca 

infraestrutura urbana, baixa disponibilidade de saneamento básico, falta de 

equipamentos urbanos públicos, sendo que, em seu artigo 6º, seus objetivos são 

descritos como seguem: 

 

Buscar a universalização da mobilidade e acessibilidade urbana e a 
integração de todo o território do Município; 

Qualificar o município de Campos dos Goytacazes, oferecendo a toda à 
população condições de conforto ambiental, lazer e instrumentos urbanos 
adequados visando o aumento contínuo da qualidade de vida dos seus 
munícipes; 

Favorecer o acesso à terra, à habitação, aos serviços urbanos e aos 
equipamentos públicos para toda a população de Campos dos Goytacazes 
de maneira igualitária; (CAMPOS DOS GOYTACAZES, 2020). 

 

Em se tratando de mobilidade e acessibilidade, o PDM (CAMPOS DOS 

GOYTACAZES, 2020), assegura em seus artigos: 

 

Art. 80. O Município de Campos dos Goytacazes apresenta como estratégia 
geral para a mobilidade e a integração do território municipal, a promoção da 
mobilidade e da acessibilidade universal com a requalificação dos espaços 
públicos, ampliação e integração das diversas modalidades de transporte 
com as diversas atividades humanas localizadas no território municipal. 

Art. 85. A acessibilidade universal no Município tem como estratégia 
específica a requalificação dos espaços públicos e adaptação dos espaços 
privados e dos serviços de transportes, para garantir a acessibilidade de 
todos os cidadãos, conforme o Estatuto da Pessoa com Deficiência, adotando 
como diretrizes: Formulação e implementação de uma Política Municipal de 
Acessibilidade; 

Desta maneira, como se pode observar, o poder público tem o dever 

constitucional para assegurar o Direito à Cidade aos seus citadinos, no que se refere 

a moradia, saúde, educação e transporte público. 
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Segundo Araújo (2012), o transporte coletivo no município começa no século 

XIX, ano de 1875, quando a Sociedade Ferro Carril (figura 15) de Campos inaugurou 

a primeira seção da linha Coroa até a Praça São Salvador e, em 1883, as linhas da 

Rua dos Goytacazes e a 7 de setembro em direção ao Matadouro e, da Rua do 

Sacramento e São Bento para o Liceu. Em 1910, os bondes elétricos foram 

introduzidos no município e, quatro anos depois (1914), a Companhia Brasileira de 

Tramways Luz e Força assumiu o controle do sistema. Em 1945, os bondes elétricos 

(figura 16) atuavam em 8 linhas que estruturaram, inicialmente, o crescimento da 

cidade, permitindo a ocupação de novas áreas e aumentando as distâncias e o 

tamanho da cidade (ARAUJO, 2012). 

 

Figura 15 - Bondes a cavalo da Ferro-Carril de Campos. (Carlos Wehrs). 

 

Fonte: Allen Morrison. http://www.tramz.com/br/cg/cg.html. Acesso: 21 mai. 2020. 
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Figura 16 - Bonde da Companhia Brasileira de Bondes, Luz e Força. 

 

Fonte: Allen Morrison. http://www.tramz.com/br/cg/cg.html. Acesso: 21 mai. 2020. 

Em 1957, os trólebus (ônibus elétricos), figura 17, foram importados, onde  três 

linhas entraram em atividade, formando uma rede com 27 km de extensão. No 

entanto, o fornecimento de energia elétrico era precário, causando freqüentes 

paralisações. A baixada e a área rural do município não eram contempladas pelos 

bondes/trólebus, mas por ônibus particulares, pois ao extinguir o transporte público 

por bondes/trólebus, o município passa a adotar os ônibus como sistema de transporte 

em concomitância com as empresas privadas. O sistema público de transporte 

encerra suas atividades por volta dos anos de 1990, com a então denominada 

Companhia de Transportes Coletivos do estado do Rio de Janeiro (CTC-RJ) e, partir 

de então, o transporte de passageiros por concessão torna-se único e dominante. 

(ARAUJO, 2012) 
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Figura 17 - Trólebus parado na Praça São Salvador. 

 

Fonte: Allen Morrison. http://www.tramz.com/br/cg/cg.html. Acesso: 21 mai. 2020. 

Em 2009, a Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes implantou o 

programa denominado de “Campos Cidadão” (figura 18), através da “passagem a 

R$1,00”, com objetivo de promover a acessibilidade aos bens e serviços essenciais, 

ao trabalho, à moradia e ao lazer, ampliando o grau de segurança dos cidadãos, ao 

priorizar investimentos no sistema viário urbano coletivo e articular as políticas 

públicas de transporte e trânsito com as políticas de desenvolvimento econômico 

(ARAUJO, 2012). 

Figura 18 - Foto terminal de ônibus. Detalhe do programa social.  

 

Fonte: PMCG (2016) https://www.campos.rj.gov.br/exibirNoticia.php?id_noticia=37861. Acesso: 21 mai. 

2020. 
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Em 2010, o poder público municipal regulamenta o Serviço de Transporte 

Alternativo Municipal de Passageiros (SETAMP), figura 19, com a Lei Municipal nº 

8.169 de 06 de julho de 2010, com as seguinte premissas 

 

Art. 6º - Considera-se transporte alternativo, para os efeitos desta Lei, a 
operação de transporte municipal de baixa capacidade que atue em serviço 
diferenciado ou que venha a suprir a demanda de passageiros decorrente da 
insuficiência ou ausência de atendimento pelo serviço convencional de 
transporte coletivo municipal. 

Art. 7º - O SETAMP tem por finalidade complementar o Sistema de 
Transporte Público de Passageiros do Município de Campos dos Goytacazes, 
não podendo suas linhas ser concorrentes ou coincidentes com o serviço 
convencional, exceto nas hipóteses de interesse público e precedidas de ato 
motivado pela EMUT. 

 

Figura 19 - Vice-prefeito aprovando a padronização do SETAMP. 

 

Fonte: PMCG (2011). https://www.campos.rj.gov.br/exibirNoticia.php?id_noticia=5536 . Acesso: 21 mai. 

2020. 

Com relação a mobilidade do município, segundo dados do DETRAN/RJ 

(2018), a frota de veículos no município de Campos dos Goytacazes está em torno de 

231 mil veículos, sendo que 77% da frota de veículos no município se apresenta como 

uso privado (carros e motocicletas) e 1,2% por ônibus e micro ônibus, deixando claro, 

por esses números, como é evidente a prioridade de transporte na cidade e  também 

no Brasil, onde por anos sempre se investiu em transporte individual, ocasionando 

transtornos no tráfego urbano, tanto por congestionamentos como também pela 

poluição do ar.  
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Dentro dessa minoria na frota de transporte coletivo, segundo dados do 

relatório do anuário estatístico da Prefeitura (2018), o transporte de passageiros 

coletivo no município é composto por 2 consórcios e 1 empresa que conduzem 

mensalmente em torno de 1 milhão e 150 mil passageiros, em 54 linhas distritais e 67 

urbanas, com uma frota de 293 ônibus partindo, do Terminal Rodoviário Roberto da 

Silveira, as linhas distritais; as linhas urbanas, do Terminal Luis Carlos Prestes, 

situado no centro comercial do município.(CAMPOS DOS GOYTACAZES, 2018) 

Em 2019, com a nova proposta do sistema de mobilidade urbana municipal, a 

Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes publica o edital para permissionários 

na atuação do Sistema de Transporte Coletivo Alimentador de Passageiros, sistema 

esse que substitui o Serviço de Transporte Alternativo Municipal de Passageiros 

(“vans”) – Lei Municipal nº 8.169 de 06 de julho de 2010 revogada pela Lei nº 8.867 

de 06 de dezembro de 2018 – parte integrante do Sistema Integrado de Transporte 

Coletivo de Passageiros do Município. Este sistema define que  somente os ônibus 

podem ter autorização de circular no perímetro urbano, ficando a função das vans o 

transporte de passageiros dos distritos até os terminais de integração (serão 

apresentados mais adiante). 

Em entrevista ao site do Jornal Terceira Via, em 23 / 08 / 2019, o presidente do 

IMTT, Felipe Quintanilha, acerca do novo projeto do sistema de transporte urbano, 

onde afirma haver um trasporte caótico há décadas no município, onde os contratos 

eram descumpridos e irregularidades que o governo municipal buscava combater com 

a proposta. 

Nesta nova proposta de sistema de transporte coletivo, a prefeitura prevê a 

integração dos transportes distritais, operados pelas “vans” regularizadas, com o 

transporte urbano, operado somentes por ônibus, onde o usuário do sistema, estando 

localizado no distrito afastado do perímetro urbano, pagaria uma passagem até o 

terminal de integração e neste, embarcaria no transporte coletivo urbano sem a 

necessidade de pagamento de uma nova passagem, desde que este passageiro 

utilize o sistema de bilhetagem eletrônica. 

Para regulamentar a integração tarifária no transporte coletivo de passageiros, 

a prefeitura promulgou o Decreto nº 335/2019 que institui as regras de integração 

tarifária, onde a integração deverá ocorrer conformeo Art. 1º § 3º, a integração tarifária 
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será somente entre modais diferentes: Vans_Micros/Ônibus ou Ônibus/Vans_Micros 

e o Artigo 2° A integração será feita num período máximo de 120 (cento e vinte) 

minutos entre o embarque em um modal e o embarque no outro tipo modal e no Artigo 

3º o usuário deverá obter o Cartão de Bilhetagem Eletrônica, sem o qual não fará jus 

ao benefício do pagamento de uma única tarifa para utilização dos dois tipos 

modais.(CAMPOS DOS GOYTACAZES, 2019) 

Concomitante ao novo sistema de transporte coletivo, uma ferramenta para o 

acompanhamento para a população, foi lançada em parceria da Prefeitura com a 

Universidade Cândido Mendes (Ucam) o aplicativo “Mobi Campos”, criado e 

idealizado pelos professores e alunos do Curso Superior de Tecnologia em Análise e 

Desenvolvimento de Sistemas, onde o passageiro acompanha em tempo real o trajeto 

dos ônibus, vans e micro-ônibus das linhas municipais e distritais. Para o Jornal 

Terceira Via, o presidente do IMTT comenta que “o aplicativo Mobi Campos conta com 

mais de 55 mil acessos. Há mais de um milhão de visualizações no aplicativo. E 2,5 

milhões de passageiros foram transportados”. 

Deste modo, o aplicativo “Mobi Campos” utiliza tecnologia de Global Positioning 

System (“GPS”) e geoprocessamento para realizar o mapeamento e identificação do 

posicionamento do usuário no momento de utilização do aplicativo, tendo seu acesso 

gratuito por meio de qualquer dispositivo móvel (mediante instalação do aplicativo) ou 

pelo computador com acesso pelo navegador a página do site do aplicativo. Assim, o 

aplicativo mostra todas as informações em tempo real dos veículos integrantes do 

sistema de transporte coletivo, onde, ao selecionar um, a informação apresentada é a 

demarcação da rota no mapa da cidade, a linha que este veículo opera, o número de 

ordenamento da linha, placa do veículo, empresa que opera a linha e as atualizações 

instantâneas, conforme veremos no capítulo de análise do transporte coletivo no 

bairro.  
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4 OS BAIRROS JOCKEY CLUB E NOVO JOCKEY 

 

Para a análise da mobilidade, através do uso do sistema público de transporte 

coletivo, a caracterização da área em estudo se faz necessário para o entendimento 

da dinâmica local. Para isto, a busca de informações foi alicerçada sobre dados 

censitários do IBGE, com informações sociais e econômicas do local. 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

A área de estudo está localizada no município de Campos dos Goytacazes 

(figura 20), que está situado na Região Norte Fluminense, a 234 km da capital, tendo 

seu território cortado pelo Rio Paraíba do Sul e por importantes rodovias federais (BR-

101 e BR – 356), inserido geograficamente no entroncamento entre o Rio de Janeiro, 

Minas Gerais e o Espírito Santo e, se estabelecendo no cenário regional, como 

referência pela sua grande importância no cenário petrolífero do Brasil e, outrora, por 

sua economia sucroalcooleira. Segundo o IBGE, o município possui uma área 

territorial de 4.032,487 km², distribuídos em 14 distritos e 106 bairros, com uma 

população de 463.731 pessoas (censo 2010) e com uma estimativa de 507.548 

pessoas para o ano de 2019. 

Figura 20- Localização do município de Campos dos Goytacazes e sua Divisão Distrital. 

 
Fonte:  Campos dos Goytacazes, 2018. (Adaptação do autor). 
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A escolha dos bairros (figura 21) Parque Jockey Club e Novo Jockey 

(denominação dada pela expansão do bairro já consolidado), área para a presente 

pesquisa, se dá por seu grande potencial de expansão urbana, visto que se localiza 

entre os eixos viários mais importantes do município, estando entre as Avenidas 28 

de março e Alberto Lamego, sendo cortado pela Avenida Presidente Kennedy (BR-

356), atual via de acesso de cargas e serviços para o complexo logístico do Porto do 

Açú, situado no município vizinho São João da Barra. Dentre outras características do 

bairro, a localização geográfica se demonstra como descrito por (ZACCHI, 2012), 

onde as terras ociosas das antigas usinas Santo Antônio e Barcelos do município se 

transformavam de terras rurais para urbanas, como forma de investimentos para os 

usineiros e áreas para expansão urbana. 

Figura 21 - Localização do Parque Jockey Clube e Novo Jockey. 

 
Fonte: Google Maps, 2020. (Adaptação do autor). 

Segundo o relatório Perfis dos Bairros, produzido em 2016 pela Prefeitura de 

Campos, através do CIDAC (figura 22), o Parque Jockey Club possui uma população 

de 4.824, enquanto o Novo Jockey possui 5.148, dados esses baseados pelo Censo 

2010. Entretanto, em 2018, sob nova administração municipal, o anuário estatístico 

do Município (CAMPOS DOS GOYTACAZES, 2018) apresenta uma informação onde 

o bairro do Novo Jockey é simplesmente ignorado, tendo demonstrado somente os 

dados relativos à população do Parque Jockey Club. Entretanto, os números 
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referentes ao censo de 2010 são iguais em ambos os relatórios produzidos por 

diferentes administrações municipais. 

Figura 22 - Ficha Catalográfica do Perfil dos Bairros. 

 
Fonte: PMCG, 2016. (Adaptação do autor). 

 

Tabela 1 - Evolução da população residente (adaptação do autor). 

População Residente (Censo IBGE) 

Bairro 
CIDAC (2016) Anuário 2018 

2000 2010 2000 2010 
Parque Jockey Club - 4.824 4.581 4.824 
Parque Novo Jockey - 5.148 - - 

Fonte: Anuário de Campos dos Goytacazes, 2018 (Adaptação do autor) 

Ponto importante apresentado pela tabela é o fato que em 2010 a população 

residente no bairro Novo Jockey era 6,7% superior que a população do bairro inicial, 

caracterizando o potencial da área para expansão da malha urbana. 

Segundo o Anuário do Município (2018), baseando-se nos dados censitários 

de 2010 (figura 23), buscando compreender a caracterização do tecido urbano do 

município, relacionados as aspectos socioeconômicos populacional, como renda, cor 

e saneamento básico, os resultados apontam, separados por bairro, que o território 
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de Guarus possui uma alta concentração de famílias com renda inferior a ½ salário 

mínimo per capta e o bairro com menos famílias em situação de pobreza era o bairro 

Centro. Destaca-se ainda a predominância da população branca na margem direita 

do Rio Paraíba, em oposição a área de Guarus. O mesmo se revela quando se 

relaciona o tema de saneamento básico, onde a margem direita é mais atendida que 

a margem esquerda. Entretanto, a concentração desses recursos de saneamento, 

apresentam-se mais consolidadas nos bairros mais próximos a área central, ficando 

os bairros mais distantes, como os bairros dos Jockey e Novo Jockey a espera de 

investimentos por parte da municipalidade. (CAMPOS DOS GOYTACAZES, 2018) 

Baseando-se no Anuário do Município (2018), os  relatórios apontam que o 

bairro Jockey Club (figura 23) possuía em torno de 1487 domicílios, com uma 

população autodeclarada preta ou parda em média de 41% e o percentual médio dos 

domicílios com renda mensal per capta inferior a ½ salário mínimo é de 32%. No 

mesmo sentido, quando o assunto se traduz em saneamento básico, o bairro possuía 

um percentual médio de 24% dos domicílios que não possuíam rede de esgotamento 

sanitário e 55% dos domicílios atendidos por rede de abastecimento de 

água.(CAMPOS DOS GOYTACAZES, 2018) 

Acerca do tema saneamento, segundo a concessionária de saneamento do 

município Águas do Paraíba8, a partir de 2013, a empresa executou a implantação 

das redes coletoras de esgoto do Jockey e adjacências; implantou rede adutora da 

Rua Saldanha Marinho até a Avenida Presidente Kennedy e extensões de rede de 

bairro Parque Jockey (2014); Interligação da adutora da Rua dos Goytacazes a 

Avenida Presidente Kennedy, aumentando o abastecimento para os bairros do 

Jockey, Flamboyant e adjacências. 

Para a infraestrutura viária, o bairro do Jockey dispõe de ruas, em sua maioria, 

pavimentadas por pedras naturais (paralelepípedos), sendo as ruas principais, com 

maior circulação de veículos e linhas de transporte público, pavimentadas por asfalto, 

caracterizando assim a organização do “bairro formal”,  em contradição com o bairro 

Novo Jockey, por ruas ainda sem pavimentação ou com desgastes acentuados, com 

                                                           
8Integrante do Grupo Águas do Brasil, a concessionária Águas do Paraíba é responsável pelo 
saneamento em Campos dos Goytacazes desde 1999.  
https://www.grupoaguasdobrasil.com.br/aguas-paraiba/a-concessionaria/quem-somos/. Acesso em: 
29/05/2020. 
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baixa acessibilidade nas calçadas, e muito caracterizado por falta de continuidades 

das ruas, demonstrando o fatiamento da ocupação do solo urbano local, definindo o 

“bairro informal”. Para melhoria na infraestrutura de bairros no município, a Prefeitura 

de Campos lançou o Programa “Bairro Legal”, onde foram levadas toda a 

infraestrutura de esgoto, sistema de águas pluviais, asfaltamento e sinalização de ruas 

e adequações nas calçadas públicas. O bairro do Jockey Club foi contemplado por 

este programa, entretanto,sendo a região denominada de Jockey II, excluindo-se o 

bairro do Novo Jockey, área sempre carente de infraestrutura. 

Em matéria publicada em 2014, no site oficial da Prefeitura de Campos, o bairro 

Jóquei II teve um investimento em infraestrutura de R$ 42.863.898,30, onde mais de 

20 ruas foram beneficiadas com novas galerias de drenagem pluvial, rede de 

esgotamento sanitário, pavimentação, construção de calçadas com acessibilidade, 

iluminação, sinalização e instalação de lixeiras e tratamento paisagístico  

Sobre o aspecto de serviços públicos, os bairros Jockey Club e Novo Jockey 

dispõe de unidades de ensino, como creche municipal, escola municipal para o ensino 

fundamental I e II, e uma escola estadual para o fundamental 2 e ensino médio. Para 

o quesito saúde, conta apenas com um pequeno Posto de Saúde, obrigando a 

população a procurar atendimentos em bairros vizinhos. Tratando-se de  lazer, o bairro 

possui apenas uma pequena praça, onde alguns espaços vazios privados se tornam 

campos de futebol para a prática esportiva. 
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Figura 23 - Mapas Geo-estatísticos do Município de Campos dos Goytacazes, com destaque no bairro Parque Jockey Club. 

 
Fonte: PMCG / CIDAC, 2018. (Adaptação do autor) 
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4.2 EXPANSÃO DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

Os bairros Parque Jockey Club e Novo Jockey são caracterizados por serem 

residenciais e possuir residências unifamiliares (em sua grande maioria, podendo ser 

encontrados alguns conjuntos de apartamentos de dois pavimentos, datados do final 

da década de 1990 e início dos anos 2000), com comércio local de mercearias, 

hortifrúti, açougues e prestação de serviços. As construções residenciais, para fins de 

locação e venda, são empreendimentos de casas geminadas, térreas ou duplex, 

construídas por pequenos e médios construtores locais. 

Ao longo dos anos, os setores da construção civil, serviços e comércios foram 

impulsionados pela a ampliação da economia petrolífera, e atualmente com a 

implantação do CLIPA, com os programas de incentivo à construção civil (PMCMV), 

a especulação imobiliária no município se transformou como um grande “boom”, onde 

começou a entrada de grandes construtoras de renome nacional aportando seus 

capitais no solo campista. Os investimentos eram fáceis de serem vistos pela cidade, 

com grandes outdoors de propagandas, além de folhetos distribuídos por todos os 

cantos. Não diferente das grandes construtoras, os pequenos e médios construtores, 

com a oferta de subsídios por meio de políticas públicas, sejam eles por incentivos 

fiscais, com redução de impostos nos materiais de construção e também pela a oferta 

de financiamento a juros baixos, viram a oportunidade de ampliar os seus negócios. 

Diante disso, o espaço vazio no tecido urbano passou a ser a oportunidade da 

população adquirir seu imóvel, ora por casas construídas nos logradouros municipais, 

ora nos “sonhos de vida”, através dos condomínios, oferecendo oportunidade de lazer 

e segurança aos seus moradores. 

Essas expansões dos condomínios são bem diagnosticadas e discutidas por 

Zacchi (2012) e Coutinho (2017), relacionando os espaços vazios advindo das terras 

remanescentes das antigas fazendas canavieiras e a inserção desses condomínios 

como oásis no tecido urbano local. Um levantamento revela como foi efetuada essa 

modificação. 
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Tabela 2- Distribuição de condomínios residenciais no bairro Parque Jockey Club e Novo Jockey.  

Condomínio Aprovação 
Área Total 

(m²) 
Quantidade 

de Lotes 
Localização 

Cond. Residencial Hybiscus 01/09/2006 23.578,88 71 Avenida Presidente Kennedy 

Residencial Parque das Rosas 06/11/2007 4.000,00 24 Avenida Presidente Kennedy 

Residencial Village do Sol 25/05/2010 25.500,00 95 unidades Rua Rosa Montezano de Oliveira 

Cond. Vida Boa (PDG) 25/11/2010 17.124,40 198 unidades Rua João Manuel de Farias 

Cond. Vida Bela (PDG) 09/11/2011 20.948,41 220 unidades Rua João Manuel de Farias 

Cond. Viva Vida (PDG) ND ND 218 unidades Rua João Manuel de Farias 

Residencial Pq. dos Goytacazes (MRV) 20/07/2011 21.582,35 
12 blocos/384 

unidades 
Rua Osvaldino Lima Ribeiro 

Residencial Parque Guarani (MRV) 04/10/2011 22.647,43 
14 blocos/448 

unidades 
Avenida Presidente Kennedy 

Cond. do Bosque Residence Club 22/07/2014 34.591,50 138 Rua Rosa Montezano de Oliveira 

Cond. Parque Gaia (MRV) 23/07/2014 24.514,89 
28 blocos/ 

448 unidades 
Rua João Cabral de Melo 

Cond. Parque Gaudí (MRV) 23/07/2014 25.010,11 
15 blocos/ 

480 unidades 
Rua João Cabral de Melo 

Programa Morar Feliz – Jockey* 21/07/2015 304.574,97 934 Rua Rosa Montezano de Oliveira 

 
Fonte: Coutinho, 2017. (adaptação do autor). 

 

Conforme relacionado por Coutinho (2017), dos 11 condomínios inseridos no 

bairro, apenas um é formado por habitação social, o Programa “Morar Feliz”, sendo 

os demais empreendimentos para a comercialização. Um ponto a se destacar no Novo 

Jockey é a formação das quadras, onde muitas delas são derivadas de proprietários 

que possuíam chácaras de 10.000 m² (módulo rural9), favorecendo a formação de 

condomínios fechados ou quadras que não sequenciam suas ruas com as do bairro, 

formando pequenos “condomínios”. 

No entanto, segundo a Lei de Uso e Ocupação do Solo do município (CAMPOS 

DOS GOYTACAZES, 2020), versando sobre a classificação no zoneamento 

municipal, os bairros estão inseridos nas denominadas Zonas Residenciais, 

caracterizadas pela Zona Residencial 1 – ZR1: 

                                                           
9 O módulo rural representa a menor porção de área rural permitida, tendo sua área superficial 
equivalente a 1 ha (10.000 metros quadrados), ficando tributado pelo imposto territorial rural - ITR. 
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Art. 65 - A Zona Residencial 1 - ZR1 destina-se a: I - Uso residencial de baixa 
densidade: unifamiliar e bifamiliar; IV - Priorizar o trânsito leve e de veículos 
de passeio nas vias de circulação; Parágrafo único. Na Zona Residencial 1 - 
ZR1 será admitido à construção de Condomínios Urbanísticos e Vilas, nas 
condições estabelecidas pela Lei de Parcelamento do Solo Urbano. 
(CAMPOS DOS GOYTACAZES, 2020)  

 

Zona Residencial 2 – ZR2: 

Art. 66 - A Zona Residencial 2 - ZR2 destina-se a: I - Uso residencial de média 
densidade: unifamiliar e multifamiliar; IV - Priorizar o trânsito leve e de 
veículos de passeio nas vias de circulação; Parágrafo único. Na Zona 
Residencial 2 será admitida a construção de Vilas, nas condições 
estabelecidas pela Lei de Parcelamento do Solo Urbano, não sendo permitido 
à construção de condomínios nesta Zona; (CAMPOS DOS GOYTACAZES, 
2020)  

 

Zona Residencial 3 – ZR3: 

A Zona Residencial 3 - ZR3 destina-se a: I - Uso residencial de média e alta 
densidade: unifamiliar e multifamiliar; IV - Uso industrial doméstico de baixo 
impacto; V - Priorizar o trânsito moderado e disciplinar o trânsito intenso e 
pesado de forma a atender à hierarquia viária proposta; Parágrafo único. Na 
Zona Residencial 3 será admitida a construção de Vilas e Condomínios 
Urbanísticos, nas condições estabelecidas pela Lei de Parcelamento do Solo 
Urbano.(CAMPOS DOS GOYTACAZES, 2020) 

 
Figura 24 - Mapa de Zoneamento 

 
Fonte: Campos dos Goytacazes, 2020. (adaptação do autor). 
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Conforme podemos observar (figura 23),o Parque Jockey Club está inserido 

nas ZR1 e ZR3, onde permitem a construção de vilas e condomínios, desde que 

estejam em acordo com a Lei de Parcelamento do Solo Urbano, e uma parte na ZR2. 

O novo Jockey por sua vez, está em sua grande maioria, localizado na ZR2, que tem 

por características de não admitir a construção de condomínios, exceto as 

construções que se classificam por vilas. 

No entanto, todos os empreendimentos destacados por Coutinho (2017) foram 

construídos antes de vigorar o novo PDM do município, ou seja, todos estavam sob a 

Lei 7.974 / 2008, que Institui a Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano do Município 

de Campos dos Goytacazes, onde o Novo Jockey estava inserido na ZR2, onde já se 

previa a construção somente de vilas, e não de condomínios. 

 

Art. 64 - A Zona Residencial 2 – ZR 2 destina-se ao uso residencial unifamiliar, 
residencial multifamiliar horizontal, residencial multifamiliar vertical, sendo 
permitido o comércio local, serviços locais, uso institucional local e principal 
e uso misto. Parágrafo Único - Na Zona Residencial 2 será admitida a 
construção de vilas, nas condições estabelecidas pela Lei de Parcelamento 
do Solo Urbano.(CAMPOS DOS GOYTACAZES, 2008) 

 

Conforme se tem observado, esses novos empreendimentos imobiliários não 

são apenas destinados a moradias, mas também como investimentos, como forma de 

renda extra a população de classe com maior poder aquisitivo que os moradores 

nativos. Para Padua (2015), esse processo de mercantilização potencializa a 

segregação, formando um tipo de “urbanização” excludente da socialização do espaço 

urbano, onde essa diferenciação de classes, população, apropriação do solo urbano, 

traz consigo grandes modificações na paisagem urbana, novos hábitos na relação 

social e novos padrões de circulação viária, visto que pelos padrões dos 

empreendimentos, os situados ali determinam sua mobilidade, em sua maioria, por 

meios de transporte individual, diferentemente dos outsiders, cujo principal meio de 

transporte é o transporte público. 

 

4.3 MOBILIDADE DO BAIRRO: TRANSPORTE PÚBLICO 
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Conforme caracterizado a área de estudo nas seções anteriores, este espaço 

será dedicado ao objetivo desta pesquisa, ou seja, tratar do transporte público coletivo 

nos bairros Jockey Club e Novo Jockey. No entanto, antes de adentrar 

especificamente no tema, serão apresentados alguns conceitos sobre o sistema de 

transporte público coletivo. 

O Ministério das cidades (p. 81, 2007), em sua publicação do PlanMob, faz 

referência à Constituição Federal acerca da definição do transporte coletivo como “um 

serviço urbano essencial que, como tal, deve ser provido diretamente pelo Estado, ou 

por particulares sob delegação do poder público responsável (União, estados ou 

município)”, ou seja, deve ser gerido diretamente pelo poder público ou concessões 

através de editais públicos, como é o modelo atual no município. 

Dentre os diversos tipos de sistema de transporte público coletivo nas cidades 

brasileiras, como rodoviários, ferroviário/metroviário, hidroviário, o que se destaca, 

principalmente em cidades médias, é o sistema rodoviário, promovido por ônibus e 

micro-ônibus, e de certa forma, o transporte alternativo por vans, sejam eles 

legalizados ou não, distribuídos conforme as características locais das cidades. 

Segundo o Ministério das Cidades (2007, p. 81) os sistemas de transporte 

coletivos, independentes do modal atribuído, devem ser organizados como redes 

integradas e complementares, sendo observados algumas diretrizes para sua 

adequada funcionalidade, destacando que é parte fundamental da estrutura de 

funcionamento das cidades e essencial para a vida da população... devendo ser 

prestado de forma a oferecer conforto, fluidez e segurança.) 

Neste sentido, o gerenciamento do sistema de transporte coletivo, visando 

atender as necessidades funcionais, tanto da mobilidade da população, quanto o fluxo 

do trânsito nas ruas e avenidas urbanas, a fim de garantir conforto, fluidez e segurança 

a todos que utilizam direta ou indiretamente o transporte coletivo. 

Desta forma, as cidades vêm buscando alternativas para implementar projetos 

racionais e integradores de sistemas de transporte coletivos, modificando suas 

estruturas viárias, suas frotas de transporte e seus tipos de rede de transporte. 

Em se tratando do sistema de transporte coletivo rodoviário do município, o tipo 

de rede principal é o sistema radial (figura 25), onde a predominância das linhas é do 
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tipo radial, relacionada do Centro x Bairro e Bairro x Centro, concentrando uma grande 

demanda do sistema na região central da cidade, podendo ocasionar um saturação 

do trânsito no local, o que pode ser observado no Terminal Luiz Carlos Prestes (Beira 

– Rio), no centro da cidade. 

Figura 25 - Sistema em Rede Radial de Transporte Coletivo. 

 
Fonte: Próprio autor. 

 

No entanto, não é incomum a utilização de outros tipos de linhas no sistema de 

transporte municipal (figura 26), sendo a linha diametral, que faz a conexão de dois 

bairros passando pelo centro da cidade, a linha circular fazendo um circuito fechado, 

passando nos locais sempre no mesmo sentido, as linhas interbairros / perimetrais, 

similares a diametral, diferindo desta por não passar pelo centro da cidade e 

finalmente a linha local, similar a circular, porém utilizando de um circuito curto em 

determinada região da cidade. (VIACIRCULAR ÔNIBUS, 2020) 
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Figura 26 - Tipos de Linhas de transporte coletivo. Adaptação do autor. 

 
Fonte: Google Earth, 2020 (Adaptação do autor) 

Entretanto, com a implantação do novo sistema de transporte coletivo pelo 

IMTT, o sistema radial sofreu uma alteração, fazendo que o perímetro urbano seja 

operado apenas por ônibus, definido por linhas radiais e tronco alimentadores, 

caracterizados pela implantação de terminais de integração com os transportes 

distritais, fazendo a ligação destes ao centro e outros terminais. Na figura 27 

mostramos a disposição esquemática do sistema tronco alimentador e na figura 28 a 

disposição dos terminais no município de Campos dos Goytacazes. Cabe aqui 

ressaltar que a proposta do sistema tronco alimentador é a de integrar fisicamente 

outros tipos modais de transporte, como também fazer a integração das passagens. 
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Figura 27 - Rede Tronco alimentador. 

 
Fonte: Google Earth, 2020 (Adaptação do autor) 

 
Figura 28 - Mapa de disposição dos terminais tronca alimentadores do município de Campos dos 

Goytacazes 

 
Fonte: Mobi Campos, 2020.(Adaptação do Autor) 

 

Assim, considerando que os bairros do Jockey Club e Novo Jockey se inserem 

nas qualidades desejáveis para expansão urbana, por possuir vários vazios urbanos, 

possuir avenidas ou estar próximo a avenidas arteriais da cidade, o objetivo desta 
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pesquisa é analisar o transporte público coletivo, a apropriação dos moradores e 

verificar se a implementação de novos empreendimentos imobiliários interferem no 

sistema de transporte, seja no uso ou alteração da disponibilidade espacial. 

Para isso, a abordagem qualitativa dos pontos citados, mediados por aplicação 

de entrevistas semiestruturadas a moradores residentes no bairro, sejam de 

condomínios fechados ou não, segundo Goldenberg (2004), consistem em descrições 

detalhadas de situações com o objetivo de compreender os indivíduos em seus 

próprios termos, caracterizados por não serem padronizáveis como os dados 

quantitativos, obrigando o pesquisador a ter flexibilidade e criatividade na coleta e 

análises. Para complementar e qualificar as entrevistas, foi aplicado um questionário 

estruturado, baseado nas perguntas da entrevista semiestruturada, aos moradores e 

usuários dos bairros Jockey Club e Novo Jockey que estavam à espera do transporte 

coletivo em alguns pontos dos bairros. Deste modo, a ratificação da abordagem 

qualitativa da pesquisa pode ser constatada, visto que o universo da amostra 

significativa para a aplicação do questionário não seria alcançada pelo quantitativo de 

aplicações, que nesta pesquisa foi de 38 respostas. 

Deste modo, para alcançar os objetivos e responder às questões propostas, a 

análise espacial da área de estudo em observações in loco, não participativa, da 

distribuição espacial dos vazios urbanos, dos empreendimentos imobiliários 

implantados, sejam privados ou de habitação social, instalação de equipamentos de 

infraestrutura e saneamento e principalmente do transporte público, se fez necessária 

para o entendimento e reconhecimento da dinâmica social do bairro. 

Para tanto, buscou-se determinar espacialmente as entrevistas para a análise 

da percepção dos moradores sobre o transporte público coletivo, buscando efetivar a 

apropriação do sistema por eles, verificando se há a interação dos empreendimentos 

sob olhar dos moradores da localidade. 

As entrevistas se deram a moradores dos bairros Jockey Club e Novo Jockey, 

totalizando 6 (seis) entrevistados, distribuídos de maneira que 2 (dois) são moradores 

de condomínios fechados, localizados um no bairro Jockey Club e outro no Novo 

Jockey, e 4 (quatro) moradores que moram em casas nos mesmos bairros, 

distribuídos espacialmente pelos mesmos. Desta forma, a análise feita com os 

resultados do questionário e das entrevistas, totalizando um universo de 44 
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moradores, permitiu que fosse tratado as respostas do questionário através de 

gráficos para corroborar com a análise diante das respostas das entrevistas. Sendo 

assim, a apresentação por gráficos se mostra muito eficaz e didática para a 

representação dos dados, mesmo que estes tenham um carácter qualitativo para a 

pesquisa. 

Para que se possa avaliar o uso do transporte coletivo pela população do bairro, 

necessita-se entender como é a mobilidade desta, suas necessidades e carências, 

além da identificação de qual o sistema modal mais utilizado. Deste modo, a pesquisa 

por questionário demonstrou que 84% responderam que possuíam o transporte 

particular (carro) e 68% afirmaram possuir bicicleta. Neste momento, quanto ao uso 

feito pelos dois modais, o resultado se mostrou que, para os entrevistados que 

responderam possuir carro, afirmaram que o principal uso era para o trabalho, 

enquanto aos que responderam possuir bicicleta, utilizam este modal tendo como 

principal função o passeio, com 35% das respostas, seguido de trabalho com 31%. 

(Figura 29) 

Figura 29 - Gráficos da pesquisa apontando a posse de veículo particular e seu principal uso. 

 

Fonte: Próprio autor 

Conforme podemos analisar pelo gráfico, a opção de utilizar o carro como 

principal uso para ir ao trabalho corrobora como todos os estudos acerca da prioridade 

dada ao transporte particular em detrimento do coletivo, devido a falta de qualidade 

na oferta do transporte público, o que acaba por tornar a bicicleta um segundo meio 

de transporte, mesmo sendo priorizado com uso para o lazer, o uso para o trabalho 

acaba se tornando inevitável, visto o custo do combustível e impacto no orçamento 

familiar, além do trânsito ficar mais congestionado com a priorização do carro. 
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No entanto, buscando relacionar o uso do transporte público pelo moradores 

que possuem carro e bicicleta, 71% afirmam que utilizam o transporte público ao 

menos uma vez por semana, enquanto 29% não faz uso do mesmo, conforme a figura 

30. 

Figura 30 - Gráfico da pesquisa demonstrando o uso do transporte público por entrevistado que possui 
carro e bicicleta. 

 

Fonte: Próprio autor 

Dentre esse percentual que possuem carro e bicicleta que não fazem uso do 

transporte coletivo do bairro, a Entrevistada “A”, moradora do Condomínio Gaia 

(MRV), localizado na Avenida Presidente Kennedy no bairro do Novo Jockey, e que 

mudou para o bairro a um ano, relata que não faz uso de forma alguma, priorizando 

entretanto, o uso da bicicleta. 

Eu morava no bairro João Maria com meu esposo e minha filha e sempre usei 
a bicicleta como meu transporte diário, tanto para levar minha filha à escola, 
quanto ir ao trabalho. Meu marido também faz uso da bicicleta no dia a dia, e 
o nosso carro fica na garagem para uso que necessite dele, ou quando está 
chovendo. Na realidade, eu nem sei qual o ônibus pego para ir ao centro. 
(Entrevistada “A”) 

 

Perguntada ainda sobre a segurança na utilização da bicicleta em seu dia a dia, 

ela considera seguro. 

Eu acho que tenho segurança em andar de bicicleta no bairro, pois as ruas 
que utilizo são calçadas, algumas até asfaltadas, e quando saio do bairro já 
pego a ciclovia, então acho bem tranquilo. O único medo que tenho é na hora 
de atravessar a Avenida Presidente Kennedy, por ser uma “BR”, o tráfego de 
carros e caminhão é grande, acho que poderia ter um radar para diminuir a 
velocidade do trânsito na frente do condomínio. (Entrevistada “A”) 
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A Entrevista “A” complementa ainda sobre sua hora de lazer, quando 

perguntada se havia área de lazer no bairro que ela utiliza, respondendo que a 

utilização fora do condomínio acaba por ser em locais também fora do bairro. 

 

Fazemos uso da área de lazer do próprio condomínio, mas não tenho muito 
tempo. Somente sábado à tarde e domingo. Fora do condomínio gostamos 
muito de ir ao Jardim São Benedito e na Cidade das Crianças. A maioria das 
vezes vamos de bicicleta. (Entrevistada “A”) 

 

Buscando analisar também a relação dos condomínios nos bairros do Jockey 

Club e Novo Jockey, os entrevistados avaliavam de certa forma como positiva, pois 

podem trazer desenvolvimento para o bairro, aumentando o comércio local e a 

melhoria da infraestrutura, onde o Entrevistado “B” mora no Condomínio Vida Bela 

(PDG) e a Entrevistada “C” mora em casa de bairro, ambas residentes no bairro 

Jockey Club. 

A implantação de condomínios valoriza o bairro, pois a revitalização dessa 
área atrai novos investimentos como aberturas de comércios locais, atraindo 
novos moradores, além de ajudar também na recuperação urbanística do 
bairro como pavimentação de ruas, calçadas, drenagem, arborização, 
resgatando assim a autoestima dos moradores. (Entrevistado “B”) 

Podem não fazer muita diferença para a melhoria de alguns serviços como 
transporte público, pois a maioria das pessoas que moram em condomínios 
fechados possuem condições para ter seu próprio meio de transporte 
(carro/moto, por exemplo). Porém, podem atrair melhorias para a condição 
das ruas e saneamento básico. (Entrevistada “C”) 

 

A Entrevistada “D”, moradora do Novo Jockey há sete anos, relata como foi 

impactante a mudança para o bairro, principalmente quando comparado ao Parque 

Santo Amaro, onde morava e afirma ainda não ver muita influência dos condomínios 

na melhoria do bairro 

Moro nesta casa sete anos e morava no Parque. Santo Amaro. A mudança 
de bairro no começo foi muito complicada devido à diferença muito grande de 
estrutura, pois a minha rua até hoje não tem rede de esgoto, aqui só 
esgotando com bomba, um bairro muito precário de atenção. Pra mim foi 
negativo neste ponto. Hoje já me acostumei. Sobre os condomínios pra mim 
só ajudam no comércio do bairro, no restante em nada. (Entrevistada “D”) 
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Moradora do Novo Jockey a 23 anos, a Entrevistada “E” relata a dificuldade de 

morar no bairro logo no início da ocupação, e conta como era a infraestrutura 

Eu morava antes em Tocaia, próximo de Donana e quando vim morar aqui 
no bairro era péssimo o lugar, com “gatos” de luz e quando chovia era muita 
lama. Eu odiei vir morar aqui naquela época. Hoje eu passei a gostar do lugar 
porque eu moro na minha casa própria e melhorou bastante de como era 
antigamente. (Entrevistada “E”) 

 

Sobre sua opinião em relação a chegada dos condomínio fechados no bairro, 

pois sendo uma antiga moradora do bairro, pode ver de perto a chegada dos mesmos. 

Eu acho que os condomínios valorizam sim o local porque ajudam como 
ponto de referência, valorizam os terrenos em volta e aumenta o número de 
comércio no bairro. Podemos ver como aumentou o número de padaria, 
mercearia. Tem até farmácia. O ponto negativo, nada contra, foram as 
casinhas da prefeitura, porque virou uma baderna o bairro. (Entrevistada “E”) 

 

Como afirmado pelo Entrevistada “C” sobre não haver melhoria para o 

transporte público com a implantação dos empreendimentos imobiliários, o 

entrevistado “B”, morador de condomínio e usuário do ônibus, relata 

Utilizo uma linha de ônibus para trabalhar, e por semana faço 10 viagens, 
contando ida e volta. O transporte coletivo que temos é totalmente sem 
segurança, sem conforto, algumas linhas são mais rápidas - não são todas, 
ônibus velhos caindo aos pedaços, e acho que o valor da passagem deveria 
ser menos pois além do serviço prestado pelas empresas serem de péssima 
qualidade os indivíduos de baixa renda são os que mais utilizam esse meio 
de transporte, logo são os mais afetados no dia a dia. (Entrevistado “B”) 

 

Complementando ainda sobre o transporte público 

Acho importante que os gestores públicos dê uma atenção maior a esse setor 
de transporte público por ônibus, de modo a facilitar e melhorar a mobilidade 
da população, uma vez que na nossa cidade esse serviço é mais que 
essencial pois não existe outro tipo de transporte coletivo (metrô e/ou trem), 
então esse setor acaba ocupando uma posição de extrema importância para 
o deslocamento e qualidade de vida da população. Uma outra questão que 
acho importantíssima seria sobre falta de acessibilidade nos ônibus. 
(Entrevistado “B”) 

A Entrevistada “C” revela que seu meio de transporte é sua bicicleta para o dia 

a dia, fazendo uso do transporte coletivo em dias de chuva, ou quando precisa fazer 

alguma tarefa após o horário de trabalho. 
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Vou todo dia para o trabalho de bicicleta, usando o ônibus quando está 
chovendo ou quando tenho que passar no supermercado ou outra coisa. 
Minha bicicleta é minha companheira (risos) (Entrevistada “C”) 

 

Sobre o sistema de transporte público no bairro, complementa a Entrevistada 

“D” 

Não uso com frequência o transporte público. Mais as poucas vezes que usei 
digo que é muito ruim. Não sou satisfeita com o transporte público, pois 
demora muito. Antes acabava usando as vans, que não ofereciam segurança 
nenhuma, mas era mais rápido. Hoje nem isso tem mais. (Entrevistada “D”) 

 

A Entrevistada “E” relata sobre o transporte público no bairro 

Eu uso de vez em quando., para resolver as coisas no centro. Utilizo a linha 
do meu bairro, o Novo Jockey. Sobre a mudança dos ônibus, eu acho que 
ficou ruim sem as vans, porque os ônibus demoram demais e quando vem, 
vem muito cheios dependendo do horário. E mais, não tem segurança 
nenhuma. Conforto nem pensar. Rapidez? Nem se fala, demora pra chegar. 
O valor, pode até ser esse mesmo. Mais que isso acho que seria demais. Não 
estou satisfeita com o serviço de transporte, muita demora dos ônibus quando 
precisamos. Fora a lotação. (Entrevistada “E”) 

 

Diante o exposto, complementando as entrevistas e pesquisa de campo, 

passamos analisar o sistema de transporte coletivo da área de pesquisa, através da 

observação pelo aplicativo MobiCampos, onde a identificação do tipo de linha que é 

ofertado ao bairro se mostra necessária para o entendimento do fluxo e atendimento 

da população, trazendo a premissa de acessibilidade aos bens públicos, rapidez, 

conforto e segurança ao usuário. 

Desta forma, a área de estudo é ofertada com 4 (quatro) linhas conforme a 

tabela 3, distribuídas entre as empresas São João (Consórcio Planície), Siqueira e 

Cordeiro, constituintes do Consórcio União. A empresa São João se destaca com até 

10 veículos disponibilizados e a Siqueira com até 9 veículos. 
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Tabela 3 - Oferta das linhas de ônibus nos bairros do Jockey Club e Novo Jockey. Adaptação do autor.  

Linha Tipo Empresa Frota 
Frota 

(Horário de pico) 

Jockey / Santa Rosa Diametral 
São João 

(Consórcio Planície) 
8 10 

Centro / Jockey 
(Matinha) 

Radial 
Siqueira 

(Consórcio União) 
2 - 

Centro / Jockey (UENF) Radial 
Cordeiro 

(Consórcio União) 
1 - 

Centro / Novo Jockey Radial 
Siqueira 

(Consórcio União) 
4 7 

Total   15 17 

Fonte: Próprio autor. 

Para um eficiente sistema de transporte público é necessário integração com a 

delimitação da área de abrangência, o zoneamento urbano, previsão de fontes 

geradoras de tráfego, o sistema viário e principalmente com a interação dos órgãos 

de transporte e urbanismo municipais. 

Neste sentido, ao analisar o sistema viário da área de estudo, e por se tratar de 

linhas que ligam o bairro ao centro, e no caso da linha Jockey / Santa Rosa, passar 

pelo centro, verificamos as principais vias utilizadas pelo transporte coletivo, sendo 

elas as Avenidas 28 de Março, utilizadas por três linhas, a Avenida Presidente 

Kennedy por todas as linhas10 e Avenida Alberto Lamego, sendo exclusivamente 

utilizada pela linha Centro / Jockey (UENF). 

Como se observa, a Avenida 28 de Março é utilizada por ser a via principal no 

tecido urbano do município, onde recebe todo o fluxo das linhas radiais do sistema 

municipal, além de fazer a ligação entre os extremos da cidade, e receber todo o 

tráfego da baixada campista, devido estar ligada a RJ-216, rodovia que liga o Centro 

a baixada campista. Outra verificação se toma pela oferta de comércio, instituições de 

ensino, estabelecimentos bancários, entre outros. 

A Avenida Presidente Kennedy, por sua vez, é a parte urbana da BR-356, que 

liga ao município de Campos dos Goytacazes a São João da Barra, e é composta por 

vários comércios locais, unidade de ensino municipal, sendo a via de ligação entre a 

Avenida 28 de Março a Avenida Alberto Lamego. 

                                                           
10 A Avenida Presidente Kennedy é utilizada por todas as linhas no trecho que compreende o 
condomínio Gaia (MRV) até a Escola Municipal Vilmar Cava Barros. 
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A Avenida Alberto Lamego é caracterizada por ser uma via de ligação ao 

município de São João da Barra, principalmente pelo tráfego da população que queira 

atravessar o Rio Paraíba do Sul, e seguir em sentido norte da BR-101. Vale ressaltar 

que há muitos condomínios instalados, principalmente no trecho que liga a Avenida 

Presidente Kennedy, e a localização da UENF, importante unidade de ensino superior 

do município. 

Para a verificação dos horários e localizações dos ônibus em tempo real, a 

ferramenta disponibilizada pelo aplicativo MobiCampos se mostra bastante eficiente, 

apresentando a quantidade de veículos no horário, onde sua posição geográfica é 

determinada pela utilização de sistema GPS, apresentando em tempo real sua exata 

localização (figura 31). Outra informação disponibilizada é a identificação do veículo, 

com a sua numeração de ordem, sua placa e a empresa proprietária do veículo, como 

apresentado na figura 32. 

 
Figura 31 - Apresentação da Linha Centro x Novo Jockey com a localização dos ônibus. 

 
Fonte: Mobi Campos, 2020. (Adaptação do autor). 
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Figura 32 - Identificação do veículo no aplicativo. 

 
Fonte: Mobi Campos, 2020. (Adaptação do autor). 

Sendo assim, iniciamos a análise das linhas ofertadas na área de estudo com 

a utilização do aplicativo Mobi Campos, entre os dias 10 e 17 de agosto, em horários 

distintos, com a finalidade de averiguar a oferta dos ônibus, sua rota e o tempo 

decorrido na viagem Centro-Bairro e Bairro-Centro. Para isso, a escolhas dos veículos 

se deu de forma a observar os que estavam mais próximos aos pontos finais das 

linhas, e a partir destes, verificar o tempo decorrido em ambos os sentidos das linhas. 

As linhas analisadas foram Jockey / Santa Rosa, operadas pelo Consórcio Planície 

com a empresa São João como efetiva ordenação da linha; Centro / Novo Jockey, 

operado pelo Consórcio União com a empresa Siqueira como efetiva ordenação da 

linha, sendo escolhidas por oferecerem maior quantidade de veículos. 

Cabe ressaltar que o aplicativo Mobi Campos é oferecido gratuitamente a toda 

a população do município e sua função é de monitoramento da frota, seja ela operada 

por ônibus, seja por vans. Diante disso, os acessos para monitoramento foram feitos 

por meio de computador e smartphone, sendo este utilizado em observações de 

campo, para a verificação da localização geográficas dos veículos apresentados no 

aplicativo. O resultado encontrado foi uma pequena diferença entre o posicionamento 

do veículo no aplicativo em comparação ao posicionamento real na via pública, na 

ordem de poucos segundos, tempo necessário para o sistema de GPS atualizar seus 

dados no aplicativo, não influenciando o resultado, visto que nas observações de 

campo, o transporte coletivo já podia ser observado de uma certa distância. 
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Para a compilação das observações, que neste momento da pesquisa se 

resumiu em medir o tempo gasto dos ônibus nos sentidos Centro x Bairro e Bairro x 

Centro, a elaboração de uma tabela11 foi necessária para comparar os tempos gastos 

em cada dia e horário observados e o intervalo de tempo das saídas dos veículos. A 

tabela 4 mostra um resumo da planilha elaborada, onde são anotados os horários de 

partida e chegada no terminal urbano (beira-rio) e o final da linha. Cabe aqui algumas 

ponderações, determinadas pelas observações de campo, pois os ônibus ao 

encostarem no terminal urbano, há um tempo despendido de parada total para 

embarque de passageiros, diferente de quando o veículo se encontra no bairro, onde 

o ponto final escolhido é a última rua definida na linha, caracterizada pela passagem 

do mesmo em um único sentido, somente parando se houver passageiros, caso 

contrário, o ônibus seguem sem parar, acontecendo nas linhas observadas, Jockey x 

Santa Rosa e a linha Centro x Novo Jockey. A marcação de alguns pontos de controle 

no decorrer do trajeto indica em quais trechos há uma maior retenção do trânsito, onde 

as observações mostraram em sua maioria das vezes no trecho entre o terminal 

urbano e a Avenida 28 de Março. 

Tabela 4 – Exemplo de planilha do tempo das viagens do ônibus da linha com horários de saída e 
chegada, tempo das viagens e o tempo médio das viagem. 

LINHA JOCKEY / SANTA ROSA 

Identificação do veículo 

Nº Ordem: 1012 

Placa: LTD5985 

Viação São João 

Sentido 

Bairro 

Sentido 

Centro 

Terminal urbano 10h09min 11h14min 

Pontos de controle - - 

Final da linha 10h40min 10h40min 

Total Viagem 00h31min 00h34min 

 

Média da viagem 00h32,5min 
Fonte: Produção do autor. 

Após as anotações e organização na tabela, os resultados demonstraram que 

o tempo médio das viagens, sentido bairro e sentido centro, são menores na linha 

Jockey x Santa Rosa, operada pela empresa São João, quando comparada a linha 

                                                           
11 Tabela com as observações anexa. 
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Centro x Novo Jockey, operada pela empresa Siqueira. A tabela a seguir mostra os 

resultados obtidos nas observações. 

Tabela 5 - Média do tempo de viagens em minutos. 

MÉDIA DO TEMPO DAS VIAGENS (MINUTOS) 

JOCKEY x SANTA ROSA CENTRO x NOVO JOCKEY 

CENTRO 
X 

BAIRRO 

BAIRRO 
X 

CENTRO 

BAIRRO 
X 

HGG12 

CENTRO 
X 

BAIRRO 

BAIRRO 
X 

CENTRO 

32 33 46 45 48 

Fonte: Produção do autor. 

Como pode ser observado nos resultados, o tempo gasto nas viagens em 

ambos os sentidos da linha Jockey x Santa Rosa são bem semelhantes, da ordem de 

32 minutos de viagens, ressaltando que a linha é ofertada durante todo o dia por 8 

veículos, aumentado para 10 em horários de pico. Acrescentamos um ponto de 

relevância nesta linha, o HGG, visto que dentre as unidades de saúde pública no 

município, este é o único em que o transporte público ofertado no bairro é abrangido 

em sua rota, oferecendo assim a população a oportunidade de uma única passagem 

até a unidade de saúde. 

A linha Centro x Novo Jockey tem um tempo médio de viagem em torno de 46 

minutos, sendo ofertado 4 veículos em sua linha em todo o dia. Verifica-se ainda que 

o maior tempo de viagem na linha Centro x Novo Jockey pode ser minimizado para os 

moradores do Novo Jockey mais próximos da Avenida Presidente Kennedy, onde o 

trecho entre o Condomínio Gaia (MRV) e Condomínio Guarani (MRV) tem a 

sobreposição das linhas13, evidenciando uma diferenciação de oportunidade de 

transporte aos moradores do bairro, onde os que se localizam no interior somente 

dispõe da linha Centro x Novo Jockey. 

Outro fato relevante em ambas as linhas é a alteração para atendimento ao 

Condomínio Gaia (MRV), com modificações na rota, onde a linha Jockey x Santa Rosa 

                                                           
12 Hospital Geral de Guarus, situado à Avenida Senador José Carlos Pereira Pinto, subdistrito de 
Guarus; 
13 O trecho citado da Avenida Presidente Kennedy é rota das linhas Jockey x Santa Rosa, Centro x 
Novo Jockey, Centro x Jockey (Uenf), além das linhas intermunicipais, que ligam Campos à São João 
da Barra. 
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utiliza como ponto de referência para o retorno ao centro e a linha Centro x Novo 

Jockey faz passagem pelo local, ambas modificadas após a conclusão e início das 

moradias no referido condomínio. 

Dentre as observações feitas pelo aplicativo Mobi Campos, em comparações 

entre a rota informada no aplicativo e a efetivação nos bairros, se percebeu que quase 

em sua totalidade é coincidente as duas observações, excetuando em alguns 

momentos que um veículo pode ter sua rota modificada, seja ela em detrimento a 

atrasos ou horários de saída de circulação do ônibus. Essa verificação se torna 

relativamente simples pelo motivo da rota da linha ser demarcada no aplicativo, 

demonstrando assim quaisquer desvios de rota de cada veículo. Outra forma de 

desvio, comprovada pela observação de campo, é devido a má conservação das vias 

locais do bairro, onde seu pavimento se danifica pela constante passagem do ônibus, 

ocasionando assim alteração da rota em busca de uma mobilidade por ruas melhores 

conservadas. 

Destaca-se ainda quanto ao uso do aplicativo, em certo momento da 

observação, era informado uma mensagem de “atualização atrasada” quando se 

selecionava um ônibus da frota. Este fato não era isolado ao veículo selecionado, e 

sim todos naquele instante apresentavam a mesma informação, não se limitando a 

linha, mas outras apresentadas pelo aplicativo, fato que pode ser explicado por uma 

possível interferência no sistema GPS, ocasionando esse atraso da atualização em 

todos os veículos, mas nada que interferisse na finalidade do aplicativo. 

Complementando as observações sobre o transporte público e o aplicativo, em 

pesquisa realizada por questionário e entrevista para alguns moradores do bairro, 

acerca do conhecimento do aplicativo Mobi Campos, sua função como ferramenta de 

acompanhamento pela população e seu uso por parte do usuário do sistema de 

transporte público, o resultado demonstrado foi que 63,2% dos entrevistados 

afirmaram que conheciam ou ouviram falar do aplicativo, enquanto 38,8% não 

conheciam e não tinham ouvido falar. Nesta análise, quando se refere ao uso pelas 

pessoas que conhecem ou já ouviram falar, 50% responderam que usam o aplicativo, 

29% responderam que não usam, apesar de conhecer o aplicativo, e 21% 

responderam que utilizam o aplicativo de forma esporádica. As figuras 33 e 34 

apresentam os gráficos do resultado obtido. 
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Figura 33 - Gráfico sobre o conhecimento do aplicativo Mobi Campos pelos entrevistados. 

 

Fonte: Produção do autor. 

 

 

Figura 34 - Gráfico de uso do aplicativo Mobi Campos pelos entrevistados que conhecem o aplicativo. 

 

Fonte: Produção do autor. 

Ao ser questionado sobre a utilização do aplicativo e a sua frequência, a 

Entrevistada “C”, que é moradora antiga do bairro Jockey, relata que utiliza no 

momento de forma mais esporádica, ressaltando que no início fazia o uso mais 

frequente do mesmo. 

Assim que foi implantado o novo modelo que só teria ônibus no bairro, passei 
a utilizar o aplicativo em meu smartphone, pra acompanhar onde ele estava. 
Facilitou bastante, pois quando se tinha as vans no bairro muitas vezes era 
uma briga pra quem iria pegar os passageiros. Agora não utilizo com tanta 

frequência porque há horários certos dos ônibus. (Entrevistada “C”) 
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A Entrevistada “C” complementa sobre o uso do aplicativo 

O bom do aplicativo é que nele você consegue ver todas as linhas do bairro, 
o Jockey Santa Rosa, o Novo Jockey, até mesmo o Jockey Uenf, esse 
demora mais um pouco pra passar. Pouco tempo fui à casa de uma colega 
que mora no IPS e usei o aplicativo, só para saber dos ônibus.(Entrevistada 
“C”) 

 

A Entrevistada “A” e “B”, ambas moradores de condomínios, afirmam que 

conhecem o aplicativo, entretanto a primeira diz não fazer uso e a segunda afirma que 

já fez uso. 

Já ouvi falar do aplicativo sim, mas nunca abri nem no celular nem no 
computador, até porque só usamos carro e bicicleta. Mas vou ver como 
funciona, fiquei curiosa (Entrevistada “A”) 

Eu morava no bairro da Penha antes de casar e mudar para o Jockey. Antes 
eu até fazia o uso dele, mas agora não estou conseguindo utilizar o aplicativo. 
Parece que atualizou e não funciona. (Entrevistada “B”) 

 

Neste momento, a entrevista foi indagada se ela sabia que houve uma 

mudança no endereço para acesso ao site do aplicativo, pois o mesmo havia alterado, 

respondendo logo após 

Não sabia que tinha mudado. Vou até verificar isso, pois o aplicativo 
funcionava antes e era bem eficiente na proposta dele de monitorar os ônibus. 
(Entrevistada “B”) 

 

Para verificar a opinião dos moradores usuários do transporte público do bairro, 

considerando os aspectos de segurança, rapidez, pontualidade, acessibilidade e valor 

da passagem, o resultado da pesquisa demonstrou uma certa insatisfação, onde a 

nota 1 apresenta uma grande insatisfação e a nota 5 uma grande satisfação. 

A questão segurança (figura 35) está fundamentada na conservação física do 

veículo e como se comporta no trajeto da linha relacionado sobre a velocidade e 

respeito às leis de trânsito. Neste quesito, 78% responderam que estão insatisfeito 

com a segurança do sistema de transporte, principalmente quando relacionado a 

conservação, 16% consideram ser aceitável a segurança no transporte público e 

apenas 6% apontam uma satisfação com a segurança. É importante atentar-se que o 

bairro possui mais de uma empresa operando as linhas, sendo possível identificar por 
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meio das observações de campo não participativa, que os veículos da linha Jockey x 

Santa Rosa se apresentavam em melhores aspectos físicos que os veículos da linha 

Centro x Novo Jockey. 

Figura 35 - Resultado da satisfação dos usuários em relação à segurança no transporte coletivo do 
bairro. 

 

Fonte: Produção do autor. 

O quesito rapidez é caracterizado pelo tempo de viagem despendido entre o 

embarque e o seu destino. Desta forma, 79% consideraram ser insatisfatório o tempo 

gasto do bairro ao centro; 11% acreditam ser aceitável o tempo gasto nas viagens e 

10% consideraram satisfeito com o tempo que levam, desde o embarque ao seu ponto 

de destino, conforme a figura 36. 

Figura 36 - Resultado da satisfação dos usuários em relação à rapidez no transporte coletivo do bairro. 

 

Fonte: Produção do autor. 

No mesmo questionário, havia um pergunta, figura 37, sobre o tempo duração 

das viagens, onde 37,1% responderam que suas viagens tinham duração de até 30 
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minutos e 51,4% afirmaram que suas viagens duram em média entre 30 a 45 minutos. 

Este tempo pode ser afetado de acordo com o horário de utilização do transporte, 

devido ao congestionamento nas Avenidas 28 de Março e José Alves de Azevedo 

(Beira-Valão), ambas avenidas arteriais do município que recebem todo o tráfego para 

o centro da cidade. Este tempo foi avaliado através do aplicativo Mobi Campos para 

comparar a pesquisa com as observações de campo, onde a linha Jockey x Santa 

Rosa leva em média 33 minutos do Jockey ao centro, e a linha Centro x Novo Jockey 

gasta em média 47 minutos, apresentando o mesmo resultado que a pesquisa. 

 

Figura 37 - Gráfico com as respostas sobre o tempo médio gasto nas viagens com o transporte coletivo 
do bairro. 

 

Fonte: Produção do autor. 

Sobre a pontualidade dos ônibus nos bairros, foi levado em consideração o 

intervalo entre passagens do transporte nos pontos, ou seja, a frequência entre a 

saída de um veículo a chegada do outro. Como resultado da pesquisa, 81% 

responderam que é insatisfatório o tempo de espera por ônibus, enquanto 16% 

consideram aceitável e apenas 3% acreditam ser bem distribuídos os intervalos dos 

veículos. Este resultado pode ser confrontado às observações de campo que em 

determinados horários os pontos de ônibus observados acabavam por ter uma 

aglomeração e pelo aplicativo. Entretanto, a verificação do tempo revela uma média 

para a linha Jockey x Santa Rosa, que possui 8 veículos e considerando uma posição 

em média de 4 veículos do Centro para o Jockey e 4 veículos de Centro para o bairro 

Santa Rosa, e que a viagem média de 32 minutos no trecho Centro x Jockey, o 

intervalo de tempo entre veículos é em torno de 15 minutos, variando conforme o 
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tráfego e horário. Para a linha Centro x Novo Jockey este tempo aumenta, 

considerando a média da viagem de 47 minutos e a linha possui 4 veículos, temos um 

tempo médio de 20 minutos. Cabe ressaltar que nas observações pelo aplicativo 

esses intervalos variam de 7 a 15 a minutos de intervalopara a linha Jockey x Santa 

Rosa e de 17 a 22 minutos para a linha Centro x Novo Jockey. 

Figura 38 - Resultado da satisfação dos usuários em relação à pontualidade no transporte coletivo do 
bairro. 

 
Fonte: Produção do autor. 

Para o assunto acessibilidade (figura 39), representada quanto às adequações 

dos veículos e pontos de ônibus, este se mostrou com 82% das respostas como sendo 

insatisfatória a acessibilidade dos veículos e pontos de paradas, e 18% responderam 

ser aceitáveis as condições de acessibilidade. Nas observações de campo foram 

observadas informações nos veículos sobre serem acessíveis, onde haviam adesivos 

nos veículos indicando serem acessíveis. Nesta mesma observação, pode-se 

constatar que todos os veículos da linha Jockey x Santa Rosa possuíam a indicação 

de acessibilidade, diferente da linha Centro x Novo Jockey, onde alguns na 

apresentavam a indicação, sendo possivelmente devido a algum tipo de serviço nas 

latarias dos mesmos, visto que haviam diferenciação nas diagramações dosônibus. 

As condições dos pontos de ônibus não são adequadas para usuários PNE14 e idosos, 

sendo esses muitas vezes as calçadas das casas do bairro e outras vezes uma parada 

na esquina, ou seja, na rua mesmo. 

 

                                                           
14 Portadores de Necessidades Especiais. 
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Figura 39 - Resultado da satisfação dos usuários em relação à acessibilidade no transporte coletivo do 
bairro. 

 

Fonte: Produção do autor. 

O quesito valor da passagem, figura 40, sendo relacionado aos demais 

quesitos,73% responderam que consideram alto o valor da passagem, considerando 

a prestação dos serviços, 21% consideram aceitável e 6 % responderam que é justo 

o valor cobrado. O valor da passagem hoje praticado no município é de R$ 2,75 (dois 

reais e setenta e cinco centavos) no trajeto. Anterior ao sistema de transporte adotado 

no município, a passagem urbana era tarifada com valores diferentes, onde o valor 

urbano era diferente aos cobrados para os distritos mais distantes. Atualmente, o novo 

sistema baseado na integração da passagem, o passageiro que reside no perímetro 

urbano, podendo se enquadrar os moradores do bairro em estudo, pagam o valor de 

R$ 2,75, e os moradores dos distritos, pagam o mesmo valor de passagem. Se a 

pesquisa fosse efetuada nos distritos, possivelmente este percentual que considera o 

valor alto seria outro. 
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Figura 40 - Resultado da satisfação dos usuários em relação ao valor da passagem no transporte coletivo 
do bairro. 

 

Fonte: Produção do autor. 

Para tentar sintetizar a percepção dos usuários do transporte coletivo do bairro 

através da pesquisa, foi questionado qual era a opinião de forma geral sobre o sistema 

de transporte oferecido no bairro, o resultado foi esperado baseado nas parciais 

anteriormente apresentados. Conforme podemos verificar na figura 41, quase 45% 

dos participantes consideram aceitável o transporte coletivo do bairro e 

aproximadamente 32% considera ruim a prestação de serviço. Analisando como um 

todo o resultado, 5 % acham bom o sistema e 95% consideram que deixam a desejar. 

Figura 41 - Gráficos sobre satisfação do sistema de transporte público do bairro. 

 

Fonte: Produção do autor. 
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Como podemos observar com a pesquisa, o sistema de transporte público não 

só do bairro, mas o município como um todo, passou por uma grande mudança 

estrutural em sua operação. A regulamentação do transporte alternativo e organização 

pelo sistema alimentador, permitiu uma melhora no tráfego urbano, e nos bairros, onde 

as “guerras” de passageiros foram encerradas, mas os problemas estruturais 

continuam, como a questão de segurança e conservação dos veículos, além das 

reclamações sobre os intervalos dos veículos. 

A ferramenta disponibilizada pelo poder público para o monitoramento do 

sistema de transporte, o aplicativo Mobi Campos, se mostrou muito eficiente e preciso 

na localização dos ônibus, podendo ser mais utilizado pela população, para que a 

expectativa na espera pelo veículo possa ser menos angustiante, pois o usuário teria 

um pouco mais de controle em seu tempo para a utilização do serviço, considerando 

condições normais para tal. 

A utilização de questionário estruturado em conjunto com as entrevistas 

semiestruturadas para a avaliação qualitativa do sistema de transporte coletivo do 

bairro foi de grande importância, visto que se alcançou um resultado satisfatório, 

relacionando a opinião dos moradores do Jockey Club e Novo Jockey sobre o 

crescimento dos bairros e sua mobilidade. Em consideração a influência dos 

empreendimentos imobiliários no bairro, a principal percepção dos moradores e 

usuários do sistema de transporte coletivo foi a possibilidade de valorização dos 

terrenos fora dos condomínios e o aumento do comércio local para atender as áreas 

de expansão, o que não se pode notar nenhum tipo de valorização em função das 

condições de infraestrutura do bairro do Novo Jockey, visto que para uma valorização 

local não basta inserir empreendimentos fechados, mas sim uma reformulação total 

na infraestrutura local. Entretanto, não influenciam diretamente no transporte público 

nas viagens, como maior número de usuários, mas pela alteração das rotas, que 

passam a atender as proximidades dos mesmos, sendo essas modificações efetuadas 

pelo poder municipal ou devido a deterioração dos pavimentos das ruas. 

Sobre as observações de campo, verificou-se que a divisão social dos bairros 

é flagrante, sendo determinado o bairro Jockey Club como possuidor de melhores 

infraestrutura, com ruas pavimentadas, ora asfalto, ora por paralelepípedos, e 

disponibilidade de redes de água, esgoto e telecomunicações, mesmo com sua nova 
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expansão chamada de Jockey II. Na contramão aparece o bairro Novo Jockey, desde 

sua formação como expansão do bairro Jockey Club, apresenta muitos problemas de 

infraestruturas, com ruas sem pavimentos, e as que possuem, muitas delas estão 

deterioradas. A desordem urbana, com ruas que por vezes possuírem continuidades, 

além de estreitas, demonstram a falta de fiscalização por anos pelo poder público 

municipal. 

Verifica-se ainda que existe uma fronteira física, além da social, que divide os 

bairros Jockey, e aqui acrescentamos o Jockey II, do bairro Novo Jockey, que é 

representada pela Avenida Presidente Kennedy (BR-356), onde a população acaba 

se referindo o Novo Jockey como o “outro lado”, sempre visto como área para 

moradores de renda inferiores. E é exatamente nessas áreas que estão os vazios para 

a expansão urbana, com seus valores de mercado mais baixos, possibilitando a 

inserção dos condomínios fechados, que para alguns autores são denominados de 

“ilhas de desejos”, trazendo consigo todo os seus requisitos para um “bom viver”, 

excluindo o bairro onde se insere na relação social primordial na vida urbana. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A formação da cidade sob o sistema capitalista sempre foi caracterizada pela 

dominação, a luta entre as classes, principalmente quando o assunto relaciona a 

urbanização das cidades com o processo de industrialização, revelando-se nesta 

formação, uma procura por espaços habitáveis, acarretando uma expansão territorial 

do solo urbano, potencializando a terra urbana em mercadoria. 

Esta mercadoria, apresentada pelas novas áreas de expansão, acaba por se 

localizar nas “franjas” da cidade, tornando-se palco para disputa pela apropriação 

diferenciada do espaço urbano enquanto capital, onde esta apropriação se dá 

mediante dominação das vantagens e recursos do solo urbano e a valorização e 

circulação de capitais se inserem como elementos principais de segregação urbana, 

representada nas habitações desiguais, na dificuldade e/ou impossibilidade de acesso 

à centralidade urbana e aos serviços públicos, e nas disponibilidades de infraestrutura 

locais. 

O urbanismo se apresenta como peça fundamental no processo de segregação 

urbana, diante do seu “empreendedorismo”, por meio da especulação imobiliária, 

fragmentando o espaço urbano, produzindo um processo de constante reorganização 

espacial. E é neste sentido que os empreendimentos imobiliários se inserem no 

processo de invenção e/ou requalificação do espaço urbano, na disponibilização de 

crédito a juros subsidiados à compra de imóveis, permitindo a ampliação e construção 

de novos bairros, por sua vez, mais distantes dos centros e ocasionando a expansão 

horizontal da cidade, conforme podemos ver a cada lançamento destes 

empreendimentos no município. 

Nesta nova produção do espaço urbano, potencializada pela horizontalidade 

de bairros localizados em zonas de expansão urbana, a acessibilidade às diversas 

localizações urbanas dos bens e serviços é um grande desafio para a organização da 

mobilidade urbana, onde um Estado que, historicamente, prioriza o sistema de 

transporte individual sobre o coletivo, acaba por ratificar essa segregação; é da 

mobilidade e acessibilidade que depende a possibilidade de viver na cidade pois para 

viver na cidade, é necessário se deslocar no espaço urbano. 
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Neste sentido, o poder público se mostra como ator mediador dos interesses 

no solo urbano, onde por meio de instrumentos normativos, coordena as ações em 

prol do bem coletivo, em detrimento do individual, seja ele no viver, no habitar, mas 

também no acessar, locomover e  transitar. E é a mobilidade urbana um dos principais 

fatores do desenvolvimento e da orientação do crescimento da cidade, devendo o 

transporte coletivo ser eficaz e democrático a toda a população urbana, principalmente 

as de baixa renda, devido à grande necessidade deste meio de locomoção, onde o 

impacto das distâncias e grandes tempos de deslocamentos se agravam com os 

valores das passagens e a falta de conforto e segurança em suas viagens diárias. 

Como podemos perceber neste trabalho, a expansão urbana mediante aos 

empreendimentos imobiliários acabam por não demonstrar uma interação direta na 

mobilidade do bairro onde se insere, ficando para o poder público a função de prever 

e prover alterações no sistema de transporte. Entretanto, o que se observa por meio 

dos relatos obtidos na pesquisa, é que existe uma pseudo-interação positiva no bairro, 

onde a valorização extra muros dos condomínios, como relatada pelos entrevistados, 

não se revela, visto as observações de campo, onde a desordem urbana, mediada 

pelos descasos do poder público na aplicação das leis urbanas e na falta de 

investimentos em infraestruturas, revelam a real cidade em que vivemos, em que 

estes condomínios configuram-se nada mais como sonhos para a população nativa e 

realidade para quem chega. 

A heterogeneidade dos bairros Jockey Club e Novo Jockey é flagrante ao olhar 

de quem caminha por suas ruas, sendo representado desde as características das 

edificações construídas, a infraestrutura viária, a organização espacial, até a 

disponibilidade de serviços públicos, como saúde, lazer, educação e principalmente 

transporte público. E é nesse ponto que nos dispusemos a compreender a relação da 

expansão urbana com o transporte público que, como observado, se faz necessário 

ao atendimento das pessoas que moram no local e as que vêm trabalhar nos 

condomínios. A diferenciação na oferta do transporte público também é outro ponto 

verificado, apresentando-se desde a quantidade de ônibus nas linhas observadas, 

onde o bairro do Jockey é contemplando em maior quantidade de veículos e linhas 

que o Novo Jockey; há também a diferenciação nos estados físicos dos mesmos, 

ficando os veículos da linha do Novo Jockey com estado de conservação inferior, 

ratificando essa separação no bairro. 
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O sistema de transporte coletivo proposto pelo poder público nos últimos anos, 

propõe um novo ordenamento e um sistema alimentador conforme é aplicado em 

outras cidades, mas está muito longe deles, principalmente quando se fala em 

consolidação do sistema. No entanto, necessitava-se dar o primeiro passo e este já 

foi dado, bastando agora ampliar-se o pensamento de que a mobilidade vai além do 

deslocamento, e que na atualidade, a integração de sistemas modais, com base na 

premissa de um sistema de mobilidade sustentável, sendo no município o transporte 

por bicicleta bastante significativo, se faz necessário esta integração, priorizando os 

modos coletivos de transporte sobre o individual e a ampliação com segurança da 

malha cicloviária urbana, contribuindo para a inclusão social e sustentabilidade 

ambiental. 

Eis que se dá o desafio da inclusão social, no direito de ir e vir, do direito à 

cidade, aos bens públicos, na implementação de um sistema de transporte público 

concomitante com o planejamento urbano, buscando uma cidade justa e integrada, 

atendendo à necessidade de mobilidade da população, seja em  deslocamentos a pé, 

de bicicleta ou por transportes coletivos, a fim de garantir um desenvolvimento 

igualitário. 
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APÊNDICE I – ROTEIRO DE ENTREVISTA AOS MORADORES DOS BAIRROS 

PESQUISA: A EXPANSÃO URBANA NA PERIFERIA DE CAMPOS DOS 

GOYTACAZES: INTERAÇÃO COM A MOBILIDADE URBANA LOCAL 

Data: 

Entrevistado:  

Idade:  

Essa entrevista faz parte para conclusão do Mestrado em Planejamento 

Regional e Gestão de Cidades que estou fazendo e tem por objetivo analisar a 

mobilidade urbana através do transporte público coletivo, influenciada pela expansão 

urbana oriunda da inserção de novos empreendimentos imobiliários no bairro do 

Jockey Club e Novo Jockey. Para isso, precisamos conhecer como são os moradores 

do bairro, a vizinhança e a mobilidade. 

Para iniciar nossa conversa, gostaria que falasse sobre você: estuda, trabalha, 

tem filhos.... 

 

1- Gostaria de falar um pouco sobre o bairro... 

 Há quanto tempo você mora nesta casa?  

 Onde morava antes? Poderia contar um pouco sobre quando você veio morar 

nesse bairro? Como voce avalia essa mudança? Positiva ou negativa? Por 

que? 

 Você gosta do local onde mora? Poderia me falar dos pontos positivos e 

negativos deste lugar?  

 De forma geral, qual a sua opinião sobre a vizinhança deste bairro? Como é a 

sua relação com os vizinhos? 

 O bairro possui área para lazer, esportes, escolas, posto de saúde? Você ou 

sua família faz uso? 

 Você frequenta ou faz uso do comércio local do bairro ou precisa buscar opções 

fora? Há alguma centralidade no bairro? 
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 Qual a sua opinião sobre a implantação dos condomínios no bairro? Eles 

valorizam o local? Em quais sentidos? 

 

2- Vamos falar sobre a Mobilidade... 

 Sua família possui veículo particular (carro, moto, etc)? Qual a forma de uso 

(lazer, trabalho)? 

 Você ou sua família possui bicicleta? Qual a forma de uso (lazer, trabalho)? 

Você sente segurança em fazer seu caminho de bicicleta? A infraestrutura é 

adequada?  

 Quais locais você utiliza como lazer fora do bairro? Quanto tempo gasta em 

média no trajeto? 

 Quando você precisa utilizar o serviço de saúde, seu acesso é facilitado? 

Quanto tempo gasta no trajeto? 

 Você ou sua família utiliza o transporte coletivo (ônibus)? Qual a forma de uso 

(lazer, trabalho)? Utiliza mais de uma linha de ônibus? Quantas viagens faz por 

semana? 

 Você conhece o aplicativo MobiCampos para o monitoramento das linhas de 

ônibus? Já utilizou ou faz uso frequente dele? 

 O que você acha do serviço de transporte no bairro após as modificações que 

ocorreram sobre o sistema tronco alimentador, onde somente ônibus trafega 

pelo bairro? Melhorou ou piorou? Por  que (da melhora ou piora)? 

 Comente sobre a seguraça, conforto, rapidez, valor da passagem do transporte 

coletivo. 

 De forma geral, você está satisfeito com o serviço de transporte no bairro? 
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APÊNDICE II – QUESTIONÁRIO APLICADO AOS MORADORES DOS BAIRROS 

USUÁRIO DO SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO 

PESQUISA DE MESTRADO EM PLANEJAMENTO REGIONAL E GESTÃO DA 
CIDADE 
 
Esta pesquisa tem por objetivo analisar a mobilidade urbana através do transporte público coletivo, influenciada pela expansão 
urbana oriunda da inserção de novos empreendimentos imobiliários no bairro do Jockey Club e Novo Jockey. Para isso, 
precisamos conhecer como são os moradores do bairro, a vizinhança e mobilidade. 
*Obrigatório  

 
1- Onde você mora?* 
Marcar apenas uma oval. 

 
(  ) Jockey Club   (  ) Jockey II   (  ) Novo Jockey 
 
2- Quantas pessoas moram em sua casa? * 
Marcar apenas uma oval. 

 
(  ) 1     (  ) 2     (  ) 3     (  ) 4     (  ) 5 ou mais pessoas. 
 
3- Você e sua família moram em: * 
Marcar apenas uma oval. 

 
(  ) Casa   (  ) Apartamento   (  ) Vila   (  ) Casa em condomínio   (  ) Apartamento em 
Condomínio 
 
4- Qual a renda mensal da família? * 
Marcar apenas uma oval. 

 
(  ) Entre 1 e 3 salários mínimos 
(  ) Entre 3 e 5 salários mínimos 
(  ) Entre 5 e 7 salários mínimos 
(  ) Entre 7 e 9 salários mínimos 
(  ) Acima de 9 salários 
 
5- Há quanto tempo você mora no bairro? * 
Marcar apenas uma oval. 

 
(  ) até 1 ano     (  ) 2 anos     (  ) 3 anos     (  ) 4 anos     (  ) 5 anos ou mais 
 
6a) O que você acha sobre os condomínios fechados no bairro? Gostaríamos de saber 
qual a sua opinião sobre eles?* 
(Essa questão e a próxima servirão de análise sobre a relação dos condomínios fechados na dinâmica social no bairro) 

 
___________________________________________________________________ 
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6b) Você considera que os condomínios valorizam o bairro? Por quê? * 
Marcar apenas uma oval. 

 
(  ) Não, porque eles são fechados e possuem toda a infraestrutura separada do bairro. 
 
(  ) Sim, porque com a chegada deles melhoraram as condições das ruas, do comércio, 
saneamento básico, serviços de telecomunicações e ônibus. 
 
(  ) Outro:________________________ 
 
 
7- O bairro possui área de lazer pública? (praças, jardins, quadras, etc.) * 
Marcar apenas uma oval. 

 
(  ) Não     (  ) Sim, tem uma.     (  ) Sim, mais de uma.     (  ) Não sei dizer. 
 
 
8- O bairro possui unidade de ensino próxima a sua casa? * 
(Pode escolher mais de uma opção) Marque todas que se aplicam. 

 
(  ) Creche     (  ) Escola de Ensino Fundamental 

(  ) Escola de Ensino Médio    (  ) Não sei dizer 

 

 
9- O bairro possui posto de saúde próximo a sua casa? * 
Marcar apenas uma oval. 

 
(  ) Não     (  ) Sim, tem um.     (  ) Sim, mais de um.     (  ) Não sei dizer. 
 
 
10- Você e sua família fazem uso do comércio local do Bairro? Quais? * 
(Pode marcar mais de uma opção) Marque todas que se aplicam. 

 
 
(  ) Padarias   (  ) Mercearias  (  ) Supermercados   (  ) Açougues 

(  ) Materiais de Construção   (  ) Lojas de Roupas 

(  ) Lojas de Eletrônicos (comércio / manutenção)   (  ) Farmácias 

(  ) Outro:_____________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
11- Qual a sua opinião sobre a vizinhança deste bairro? Que nota você daria para: * 
Marcar apenas uma oval por linha. 
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12- Em relação ao bairro, e verificando a mobilidade e acessibilidade aos serviços 
públicos, você considera que o bairro está bem localizado na cidade? 
Marcar apenas uma oval. 
 

 
(  ) Sim, pois consigo chegar onde quero em poucos minutos. 
 
(  ) Não, pois gasto muito tempo no deslocamento. 
 
 
13- A sua família possui veículo particular (carro, moto, etc.)? 
(Pode marcar mais de uma opção) Marcar apenas uma oval por linha. 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
14- Qual a PRINCIPAL forma de uso do veículo particular? 
Marcar apenas uma oval por linha. 
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15- Você utiliza o transporte público (ônibus) em suas viagens diárias? 
Marcar apenas uma oval. 

 
 
(  ) Sim     (  ) Não     (  ) Às vezes 
 
 
16- Qual o seu uso semanal do sistema de transporte público (ônibus)? 
Marcar apenas uma oval. 

 
 
(  ) uma vez por semana     (  ) duas vezes por semana     (  ) três vezes por semana 

(  ) Quatro vezes por semana     (  ) Cinco ou mais vezes por semana 

 
 
17- Qual o PRINCIPAL uso que você faz do transporte público? 
Marcar apenas uma oval. 

 
 
(  ) Trabalho     (  ) Passeio     (  ) Escola     (  ) Compras     (  ) Não uso 
 
 
18- Qual a duração, em média, da viagem de ônibus entre a sua casa e o seu destino? 
(Por exemplo, o tempo que você gasta da sua casa à escola, trabalho, shopping, praça, hospital, etc.) Marcar apenas uma oval. 

 
 
(  ) Até 30 minutos     (  ) Entre 30 min e 45 min     (  ) Entre 45 min às 1h     (  ) Mais 
de 1h. 
 
 
 
 
 
 
19- A prefeitura, através do IMTT e da UCAM, produziu um aplicativo para 
monitoramento em tempo real do sistema de transporte público. Você conhece o 
aplicativo Mobi Campos?* (site para acesso do aplicativo: HTTPS://www.mobicampos.com.br/app) Marcar apenas 

uma oval. 
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(  ) Sim     (  ) Não 
 
 
20- Você faz uso do aplicativo Mobi Campos para monitorar o ônibus quando você 
precisa?* Marcar apenas uma oval. 
 
(  ) Sim     (  ) Não     (  ) Às vezes 
 
 
21- Que nota você daria para o transporte público que atende seu bairro no quesito:  
Marcar apenas uma oval por linha.  

 
 

 
 

22- O que você acha, de forma geral, o serviço de transporte público no bairro?*  
(A resposta deve ser escolhida um valor entre 1 a 5, sendo o valor 1 como muito insatisfeito com o transporte público e 5 como 
muito satisfeito com o transporte público) Marcar apenas uma oval.  

 

 
 
 
 

 
Este conteúdo não foi criado nem aprovado pelo Google. 
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APÊNDICE III – MONITORAMENTO ATRAVÉS DO MOBICAMPOS 

 

 

Nº Ordem: 1016 
Placa: KQV7261 
Viação São João 

Nº Ordem: 1026 
Placa: KQW3641 
Viação São João 

Nº Ordem: 1068 
Placa: LRW5037 
Viação São João 

Nº Ordem: 1126 
Placa: LLK9200  

Viação São João 

Nº Ordem: 1026 
Placa: KQW3641 
Viação São João 

Nº Ordem: 1052 
Placa: KWS6823 
Viação São João 

 

Sentido 
Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido 
Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido 
Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido 
Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido 
Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido 
Jockey 

Sentido 
Centro 

Av. José Carlos Pereira Pinto - HGG 11h26min 13h01min   11h32min 10h44min 12h20min 15h37min 17h16min   16h49min   16h15min 

Terminal urbano (Centro) 11h32min 12h50min 12h15min 11h23min 11h06min 12h06min 15h47min 17h07min 15h32min 16h35min 14h47min 16h02min 

Rua Antônio João de Faria 
12h12min 

12h12min 13h01min 10h44min 11h35min 11h35min 16h25min 16h27min 16h08min 16h08min 15h30min 15h31min 
             

Total: Centro x HGG   00h11min   00h09min   00h14min   00h09min   00h14min   00h13min 

Total: Centro x Jockey 00h40min 00h38min 00h46min 00h39min 00h29min 00h31min 00h38min 00h40min 00h36min 00h27min 00h43min 00h31min 

Total da Linha 01h18min 01h25min 01h00min 01h18min 01h03min 01h14min 

 
Nº Ordem: 1012 
Placa: LTD5985  
Viação São João 

Nº Ordem: 1016 
Placa: KQV7261 
Viação São João 

Nº Ordem: 1026  
Placa: KQW3641  
Viação São João 

Nº Ordem: 1120  
Placa: KOA6509  
Viação São João 

Nº Ordem: 1068 
Placa: LRW5037 
Viação São João 

Nº Ordem: 1022 
Placa: KQV7259 
Viação São João 

Nº Ordem: 1064 
Placa: KWS6825 
Viação São João 

Sentido 
Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido 
Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido 
Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido 
Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido 
Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido 
Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido 
Jockey 

Sentido 
Centro 

  11h29min   10h37min   10h10min   09h59min   11h15min   10h54min   10h25min 

10h09min 11h14min 09h20min 10h23min 08h58min 10h00min 08h47min 09h48min 09h49min 10h51min 09h40min 10h44min 09h07min 10h12min 

10h40min 10h40min 09h47min 09h47min 09h29min 09h29min 09h18min 09h18min 10h15min 10h15min 10h10min 10h10min 09h35min 09h35min 
              

  00h15min   00h14min   00h10min   00h11min   00h24min   00h10min   00h13min 

00h31min 00h34min 00h27min 00h36min 00h31min 00h31min 00h31min 00h30min 00h26min 00h36min 00h30min 00h34min 00h28min 00h37min 

01h05min 01h03min 01h02min 01h01min 01h02min 01h04min 01h05min 

 

QUADRO RESUMO 

MEDIA Centro / Jockey 00h33min MEDIA Jockey / Centro 00h34min 

MEDIA Centro / HGG 00h12min MEDIA Jockey / HGG 00h47min 



125 
 

 
Nº Ordem: 2321 
Placa: KOX7445 
Viação Siqueira 

Nº Ordem: 2312 
Placa: LTB2361 
Viação Siqueira 

Nº Ordem: 2317 
Placa: KYD5633 
Viação Siqueira 

Nº Ordem: 2317 
Placa: KYD5633 
Viação Siqueira 

Nº Ordem: 2319 
Placa: LPR7465 
Viação Siqueira 

 Sentido 
Novo Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido 
Novo Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido 
Novo Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido 
Novo Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido 
Novo Jockey 

Sentido 
Centro 

Terminal Centro 15h46min 17h18min 14h56min 16h20min 15h30min 17h11min 09h20min 10h53min 10h28min 10h10min 

Terminal A / 28 março 16h16min   16h01min 16h05min  09h47min  10h55min 09h42min 

Retorno 16h29min 16h29min 15h38min 15h38min 16h20min 16h20min 10h04min 10h04min 11h12min 09h18min 
           

Total: Centro x Novo Jockey 00h43min 00h49min 00h42min 00h42min 00h50min 00h51min 00h44min 00h49min 00h44min 00h52min 

Total da Linha 01h32min 01h24min 01h41min 01h33min 01h36min 

 

 
Nº Ordem: 2320 

Placa: LLG6705 Viação Siqueira 
Nº Ordem: 2317 

Placa: KYD5633 Viação Siqueira 
Nº Ordem: 2319 

Placa: LPR7465 Viação Siqueira 
Nº Ordem: 2320 

Placa: LLG6705 Viação Siqueira 

 
Sentido Novo 

Jockey 
Sentido 
Centro 

Sentido Novo 
Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido Novo 
Jockey 

Sentido 
Centro 

Sentido Novo 
Jockey 

Sentido 
Centro 

Terminal Centro 15h46min 17h18min 09h20min 10h53min 10h28min 10h10min 15h46min 17h18min 

Terminal A / 28 março   09h47min  10h55min 09h42min   

Retorno 16h29min 16h29min 10h04min 10h04min 11h12min 09h18min 16h29min 16h29min 

 
        

Total: Centro x Novo Jockey 00h43min 00h49min 00h44min 00h49min 00h44min 00h52min 00h43min 00h49min 

Total da Linha 01h32min 01h33min 01h36min 01h32min 

 

QUADRO RESUMO 

MEDIA Centro / Novo Jockey 00h44min 

MEDIA Novo Jockey / Centro 00h49min 

MEDIA total linha 01h33min 

 


